
Belo Horizonte, 11de dezembrode 2014.

À SuperintendênciaRegional deMeio Ambiente e Desenvolvimento Sustentáveldo Estado
de Minas Gerais- URC Jequitinhonha

Referência: Recurso Administrativo - Concessãode Licença Prévia

Proc. - PA1N0.02402/2012/00I /20 12- Classe6 - Morro do Pilar Minerais S.A - Processo
Administrativo de Licença Prévia

A Associação de Conservacão Ambiental Orgânica (ACAÓ), organização não
governamental de naturezacultural, social, ambiental, educacional e de defesados direitos
difusos em geral, inscrita no CNPJ sob o número 17.941.662/0001-69,situada na Avenida
Israel Pinheiro, 257, Bairro Conselho, SantaMaria de ltabira, Minas Gerais - CEP 35.910-
000, nesteato representadapor sua presidente,Marina de Assis Pires, brasileira, solteira,
assistente social aposentada, RG MG-1.l69.987, CPF 273.930.206-10, residente e
domiciliada na Rua PadreJoséMartins, 55, Centro, SantaMaria de Habira, Minas Gerais,
vem, respeitosamente,' por seu representante infra-assinado, conforme documento de
procuração anexo, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA A DECISÃO DE CONCESSÃO DE
LICENÇA PRÉVIA

ao empreendimento da Morro do Pilar Minerais S.A. - Mineroduto, aterro para resíduos
não perigosos classe II de origem industrial, barragem de contenção de rejeitos/resíduos,
correias transportadoras, diques de proteção de margens de curso d'água, estradas para
transportede minério/estéril, lavra a céu aberto com tratamento a úmido - minério de ferro,
obras de infra-estrutura (pátios de resíduose produtos e oficinas), pilhas de rejeito/estéril,
postos revendedores,postos de abastecimento, instalaçõesde sistemasretalhistase postos,
subestaçãode energia elétrica, tratamento de água para abastecimento, tratamento de
esgotossanitários, unidadede tratamento de minerais UTM, viveiro de produção demudas
de espécie agrícolas, florestais e ornamentais - Morro do Pilar/MG _ PA1N0
02402/2012/001/2012 - Classe6.

I. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE -~~
O apelo fundamenta-seno comando legal contido nosarts. 19a 25 do Decreto nO44.844 de :E
25/06/2008 c/c art. 60 a 63 da DN CaPAM 177de 22/08/2012, requerendo,desdejá, caso
não seja reconsideradaa decisão por V. S.-, que as presentes razões sejam enviadas à
análise da autoridade hierarquicamente superior, representada pela Câmara Normativa
Recursal- CNRlCOPAM.

Tempestivo o pedido de reexame, uma vez que a LICENÇA PRÉVIA (LP) recorrida foi
publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais em 11/11/2014 (doc. Ancxo I),
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sendo o tenno inicial o dia 12/11/2014 e o tenno final em 11/12/2014. Isso porque, nos
tennos do que prescreveo art. 59 da Lei N" 14.184de 31/01/2002, na contagemdos prazos
no processo administrativo exclui-se da contagem o dia do começo e inclui-se o do
vencimento.

A indigitada licença foi concedida na 888 Reunião Ordinária da Unidade Regional
Colegiada/Copam Jequitinhonha (URC Jequitinhonha), realizada no dia 6 de novembro de
2014, naAvenida JoãoAntunes deOliveira, n° 869, Bairro Cazuza,DiamantinaIMG.

Os fatos e dados descritos no presente recurso encontram-se registrados entre os
documentoscolacionados nos autos do licenciamento ambiental, o que toma desnecessário
o seu fornecimento por meio de cópia, nos tennos do que prescreve o art. 26 da Lei
Estadual n° 14.184de 30/01/2002.

Atende, pois, aos requisitos de admissibilidade uma vez que aviado a tempo e modo.

2. BREVE RELATO DOS FATOS

No dia 6 de novembro de 2014, reuniu-se a URC Jequitinhonha para a 888 Reunião
Ordinária, com o seguinteponto de pautaconstantecomo item 4:

4. ProcessoAdministrativo para exame da Licença Prévia:

4.1 Morro do Pilar Minerais S.A. - Mineroduto, aterro para resíduos não
perigosos classe 11 de origem industrial, barragem de contenção de
rejeitos/residuos,correias transportadoras,diques de proteção demargensde
curso d'água, estradaspara transporte de minério/estéril, lavra a céu aberto
com tratamento a úmido - minério de ferro, obras de infra-estrutura (pátios
de residuos e produtos e oficinas), pilhas de rejeito/estéril, postos
revendedores,postosde abastecimento, instalaçõesde sistemasretalhistas e
postos, subestação de energia elétrica, tratamento de água para
abastecimento, tratamento de esgotos sanitários, unidade de tratamento de
minerais UTM, viveiro de produção de mudas de espécie agrícolas,
florestais e ornamentais Morro do PilarlMG PAIN°
02402/2012/001/2012 - Classe6.

Contudo, os requisitos indispensáveis para a validade do ato administrativo não foram
assegurados,pois foram violados os princípios norteadoresda administração pública, uma
vez que o licenciamento ambiental não obedeceuaos limites e procedimentosprevistos no
ordenamento legal vigente.

O licenciamento ambiental, ferramenta de extrema importância para a efetivação da tutela
dos direitos difusos e coletivos previstos no art. 225 da CRJ88,sendoato administrativo, é
vinculado ao disposto em lei. Nestes tennos, o administrador deve observar os ditames
legais, vinculação que assegura aos administrados que os órgãos titulares do poder
administrativo não percamde vista a razãode sua instituição e do dever de decisãopara a
consecuçãodo bem comum.

No casoem espécie,restou demonstradoa não observância, pela administração, do devido
processo legal. A Licença Prévia foi concedida com base em parecer que, resta
demonstrado, fundamentou-seem um ElA com "esforço amostraI insuficiente; utilização
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equivocada de detenninados conceitos teoncos; ausência ou uso inadequado de
ferramentas estatísticas/analíticasna interpretação dos dados; ausência ou deficiência de
estudosnaescalalocal do empreendimento"(Laudo Técnico - Instituto Prístino, 11.21).

Nessepasso,atémesmo o ParecerÚnico 0695698/2014 11/07/2014,Pág. 82/83 reconhece
que a avaliação de impactos resta comprometida devido à ausência de uma análise
multidiciplinar mais efetiva dentro do processode licenciamento, litteris:

"Consideraçõesfinais: A partir da análise do meio soclOeconomlco,
visualizou-sede jimna mais detalhada o diagnóstico das áreas sobre
influênciado empreendimentominerário,bemcomosebuscouperceberos
prováveis impactos ao meio socioeconômicodecorrentesda atividade
mineraria.Ressalta-sequeestaavaliaçãodeimpactos,restacomprometida
del'ido à ausência de uma análise interdisciplinar mais efetiva dentro
desteprocessode licenciamento,fato já iliformado em09/08120/3,por e-
mail, à Diretoria TécnicadestaSuperillfendência.Dentreos impactosao
meio socioeconômico,alguns se revelam de alta magnitude, sendo
observadosimpactosirreversíveisaosatrativosnaturais,principalmentedo
município de Morro do Pilar. Impacto tambémsignificativo é a prevista
relocação da Estrada Real, visto tratar-se de um bem cultural. Outro
impacto extremamellfe significativo ocorrerá sobre a itifraestrutura
urbana dos municípios da AID, a partir do aumento do contingente
populacional, alterando a cotifiguração econômica e social e cuja
mitigação depende de convênios junto ao poder público."
(PU0695698/2014 11/07/2014 Pág. 82/83 )

Em outro trecho, o mesmoParecerÚnico da Semaddestacaa ausênciade responsabilidade
técnica ejurídica sobreos estudosambientais que fundamentaramo parecer,muito embora
tenham destacado também a ausência de vistorías técnicas indispensáveis para
comprovação da viabilidade ambiental e social do empreendimento, conforme seextrai do
seguinte trecho:

Cabe esclarecer que a Superintendência Rel:,'Íonal de Regularização
Ambiental do Jequitinhonha não possui responsabilidade técnica e jurídica
sobreos estudosambientais apresentadosnesta licença, sendoa elaboração,
instalaçãoe operação,assimcomo a comprovação quanto a eficiência destes
de inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s)
responsável(is)técnico(s). (11.93 do ParecerÚnico da LP)

Mais ainda, embora o Parecer Único reconheça o ZEE como instrumento auxiliar do
licenciamento ambiental e da análiseda viabilidade ambiental do empreendimento,em um
trecho do mesmo parecer, infonna que não foi possível inserir a ADA como um todo no
ZEE em razão daquilo que se denominou "complexidade dos arquivos
disponibilizados pelo empreendedore as limitações do próprio ZEE". Vejamos os trechos,
lilteris:

o Zoneamento Ecológico Econõmico de Minas Gerais - ZEE é um
instrumento desenvolvido com o intuito de contribuir na "definição de áreas
estratégicas para o desenvolvimento sustentável de Minas, orientando os
investimentos do Governo e da sociedadecivil segundo as peculiaridades
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das Regiões". Sendo assim, o ZEE deve ser utilizado como instrumento
auxiliar para o licenciamento ambiental, alteração de uso do solo,
fiscalização, controle emonitoramento de recursos naturais. (PU da LP fl.
84)

"Porém, não conseguimos inserir a ADA como um todo no ZEE devido à
complexidade dos arquivos disponibilizados pelo empreendedor e as
limitações do próprio ZEE. (PU da LP fl. 179)

Conforme dcmonstrado, as informações disponíveis e acumuladasnos ElAs e no parecer
da SUPRAM não permitem avaliar a magnitude dos impactos impostos às comunidadese
tampouco os impactos ambientais. não indicam se as comunidades foram consultadas e
informadas no âmbito do processode licenciamento.

Desta forma, forçoso o reconhecimento do pedido de reexame em razão dos seguintes
argumentos:

3. DOS FATOS E FUNDAMENTOS

3.1 DA ESTRUTURA DO EMPREENDIMENTO E SEU IMPACTO PARA A
MANUTENÇÃO DA ICTIOFAUNA DO BIOMA MATA ATLÂNTICA

Tanto o Estudo de Impacto Ambiental (ElA) quanto o Laudo Técnico sobre a Viabilidade
Ambiental do Projeto Minerário Morro do Pilar, produzido pelo Instituto Pristino no
Inquérito Civil MPMG nO0175.12.000053-4 destacama relevância do rio SantoAntônio,
reconhecido como de importância biológica extrema para a manutençãoda ictiofauna do
Bioma Mata Atlântica.

Nestesentido:

o arranjo espacial das estruturasdo empreendimento ao longo de quase20
km do curso do rio Santo Antônio merece destaquepelo elevado potencial
de interferência em uma dassuasmais importantes baciasde drenagem(Fig.
2), na qual estão inseridos os rios Picão e Preto e os ribeirões Mata Cavalos
e Lajes. De acordo com o Atlas de Biodiversidade de Minas Gerais (2005),
toda a drenagem do alto rio Santo Antônio é reconhecida como de
importância biológica extrema para a manutenção da ictiofauna do bioma
Mata Atlântica.

o ElA informa que foram encontradas nas áreas de influência algumas
espéciesde peixes com elevado valor para a conservação: "duas espécies
(Brycon opalinus e Henochilu.,'wheallandii) constantesem listas oficiais de
espéciesameaçadasde extinção foram registradasno presenteestudo, fato
este de extrema importância para a manutenção das características dos
corpos hídricos da região e para a continuação dos estudos de
acompanhamento das possíveis alterações sobre estas populações, em
detrimento de qualquer tipo de intervenção humana na área". (Laudo
Técnico Instituto Prístimo sobre a Viabilidade Ambiental do Projeto
Minerário Morro do Pilar - Manabi S.A. fls. 13e 14 )

De acordo com mencionado laudo do Instituto Prístino, na área de influência do
empreendimento estão inseridas áreas de importância para a manutenção do patrimônio
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natural, "( ....) algumas dessasáreassão prioritárias para a conservaçãoda fauna e flora,
sendo consideradas de importância especial ou extrema de acordo com o Atlas de
Biodiversidade de Minas Gerais (2005)." (idem fls. 19)

Nem mesmo a relevância ambiental da área em que se propõe o empreendimento foi
suficiente para que o ElA apresentado pelo empreendedor fosse realizado de forma
cuidadosae precisa.

O Laudo Técnico produzido pelo Instituto Pristino destacano item 7 "A VALlAÇÃO DOS
ESTUDOS APRESENTADOS PELO EMPREENDEDOR":

"Foram detectados inconsistências, deficiências, omissões e erros graves
em alguns diagnósticos como os de Arqueologia, Geologia,
Planejamento de Lavra, Hidrogeologia, Flora, Espeleologia e
Patrimônio Cultural. Entre os principais problemas do ElA que foram
apontados no presente laudo estão: esforço amostrai insuficiente;
utilização equivocada de determinados conceitos teóricos; ausência ou
uso inadequado de ferramentas estatísticas/analíticas na interpretação
dos dados; ausência ou deficiência de estudos na escala local do
empreendimento.

O ElA não conseguiu realizar uma avaliação adequada da importância
ambiental para alguns setores das áreas de influência. Como exemplo,
podemos citar a deficiência de informações para a cava norte, conforme
analisadono item 8 do presentelaudo:

IDENTIFICAÇÃO DE UMA ÁREA PRIORITÁRIA PARA A
MANUTENÇAO E REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS DE UM
PATRIMÔNIO NATURAL SINGULAR EM UM TRECHO DO
RIBEIRÃO LAJES. A avaliação adequadada importância da biodiversidade
é imprescindivel para a análise dos impactos ambientais e, portanto, para as
prioridades de mitigação, monitoramento e compensação,de acordo com o
documento "Diretrizes de BoasPráticaspara a Mineração e Biodiversidade"
(ICMM, 2006).

Os problemas detectadosno ElA não favorecem ao empreendedoralcançar
os compromissos assumidos para a implementação e a avaliação de seu
desempenhocom base nos 10 Princípios do Desenvolvimento Sustentável
elaborados pelo Conselho Internacional de Mineração e Metais (ICMM).
Tal compromisso foi expresso no relatório da Gerência de Comunicação e
Relações Institucionais da Manabi, anexado ao bojo do IC MPMG-
0175.12.000053-4. Os 10 Princípios foram baseadosem padrões globais
como a Declaração do Rio 1992, as Políticas Operacionais do Banco
Mundial e os Princípios Voluntários sobre Direitos Humanos e Segurança
(ICMM, 2003). (Laudo Técnico Instituto Pristimo - fls. 20 e 21)

O laudo técnico do Instituto Pristino listou as principais inconsistências e problemas
detectadosno ElA, merecendodestaqueos seguintes:

7.1 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) E RESERVA
LEGAL
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o empreendedor não apresentouum mapa com a localização das áreas de
preservação permanente (APP) e da Reserva Legal. A ausência dessas
informações contribui negativamente para que a análise integrada da
qualidade ambiental nas áreas de influência realizada pelo empreendedor
alcance resultadosmais satisfatórios. A ReservaLegal e a APP representam
áreas relevantes, uma vez que podem fornecer serviços ecossistêmicos
vitais, como a recargae o armazenamentode água, corredores ecológicos e
a estabilidade geológica. Portanto, essasáreasdeveriam ser utilizadas como
candidatasa variáveis explicativas na modelagem ambiental apresentadano
ElA, Vol. VI. Além disso, o mapeamentoda APP eReservaLegal contribui
para que as análises dos impactos ambientais sejam mais robustas,
direcionando com mais objetividade as medidas mitigatórias e
compensatórias.

7.2 ANÁLISE INTEGRADA DA QUALIDADE AMBIENTAL NA ÁREA
DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO (ElA, Vol. VI)

O empreendedorapresentaumaavaliação da qualidade ambiental da áreade
influência utilizando uma análise inteb'fadados elementos (bióticos, fisicos
e antrópicos) diagnosticados.

De acordo com o ElA, "tal análise objetiva entender a dinâmica ambiental
da área de influência do empreendimento, através da delimitação de
unidadesda paisagem" (Vol. VI, pág. I). A delimitação dessasunidadesde
paisagem,ou unidadesambientais, ainda de acordo com o EIA,"é ampliada
a partir do cruzamento das unidades de paisagem com o empreendimento
projetado, o que permite que a avaliação de impactos possa ser realizada
com recortes geográficos diferenciados, já que as potencialidades e
fragilidades de cada unidade são conhecidas e os impactos serão
diferenciados de acordo com as intervenções projetadas para cada unidade
ambiental afetada. Assim, com base nestacompartimentação, a proposição
demedidasambientais poderáser direcionada temporal e espacialmente.

E mais adiante:

Quando o mapa de unidades ambientais (Fig. 5) apresentado pelo
empreendedor é confrontado com as informações tomadas em campo,
percebe-se que existem incOnb'fuênciasentre a classificação de algumas
unidades ambientais e alguns dos locais vistoriados. Para ilustrar,
comparamosuma dasáreasque concentra a maior quantidadede elementos
com alto valor para a conservação,contendo a presençade espéciesraras e
ameaçadase alta qualidade ambiental devido à presença de fragmentos
florestais em estágio médio/avançadode regeneração,zonasde aquífero de
alta capacidade de armazenamento (formações feníferas/quartzíticas) e
cursos d'água em bom estadode conservação localizadas em um trecho do
ribeirão Lajes. Nesta região estáprojetadaa cava norte (Fig. 6). Nota-se que
a maior porção da área destacada na imagem foi classificada pelo
empreendedor como de qualidade ambiental e importância medianas no
contexto dasáreasde influência do empreendimento.
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Diversas causas podem ter contribuído para que o resultado da análise
integrada ambiental apresentadapelo empreendedoralcançasse,em algumas
situações, um resultado contraditório, não condizente com a realidade
ambiental observada.Entre os elementosutilizados na análiseque podem ter
causadoum viés nos resultados,podemos citar o próprio método escolhido
para a modelagem,o banco de dadosutilizado, a insuficiência amostrai ou a
escala espacial utilizada. Um procedimento que certamente contribuiu
negativamente para a avaliação do empreendedor foi a aparente
subjetividade na "escolha" dasvariáveis explicativas.

o ElA não informou se foi utilizada ferramenta estatística para a
determinação das variáveis explicativas. Apenas citou que: "As variáveis
explicativas (e.g., solo, declividade, etc.) foram selecionadas evitando
redundância de informação ou informações consideradas inúteis. Os
intervalos de categorizaçãode cadavariável foram tambémdeterminadosde
acordo com um critério de simplicidade e economicidade, de forma a
agrupar numa única classe valores e atributos similares ou relacionados.
Essaescolhagarantiu a criação de um conjunto de variáveis de entradamais
homogênease de fácil interpretação.(idem I1s.21 a 24)

O laudo pericial produzido pelo Instituto Pristino recomendoucomo medida indispensável
para soluçãoda inconsistência:

Recomenda-seque o empreendedorapresenteuma nova análise ambiental
integrada, considerandoutilizar mais variáveis explicativas, por exemplo, as
áreasde preservaçãopermanentee asáreasde ocorrência de espéciesrarase
ameaçadase realizar testes estatísticos específicos para determinação das
variáveis a serem incluídas na modelagem.Ainda, como forma de averiguar
a eficácia da modelagem.Recomenda-seque sejam realizadascomparações
entre observações no campo e o resultado apresentado no mapa das
unidadesambientais. (idem 11.24)

A Licença Prévia foi concedida sem que a recomendaçãotécnica tenha sido atendida, o
que merece ser reconsiderado uma vez que gerado o contraditório entre as informações
contidas no ElA do empreendedore as incongruências destacadaspelo parecer técnico do
Instituto Prístino o princípio da precauçãomilita em favor da não concessãoda licença.

Outro problema identificado pelo parecer técnico do Instituto Prístino no ElA apresentado
pelo empreendedor foi quanto á avaliação dos impactos ambientais (11.27 do referido
laudo):

o empreendedor não apresentou estudos minimamente adequados para o
diagnóstico ambiental em várias áreas do conhecimento, por exemplo, a
Arqueologia, Patrimônio Cultural, Geologia, Flora e Espeleologia. Em
alguns casos, esses estudos foram desenvolvidos com erros graves de
esforço amostrai insuficiente, de conceitos teóricos equivocadose de análise
e interpretação subjetivas (ver itens Meio Antrópico, Meio Físico e Meio
Biótico do presentelaudo técnico). Essecenário compromete a qualidade do
estudo ambiental apresentado pelo empreendedor, uma vez que diminui
consideravelmente a capacidadede predição dos impactos, o que dificulta
sobremaneirao processode tomada de decisão no licenciamento ambiental
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(ver Ferraz, 2012). Este cenano é preocupante, uma vez que o
empreendimento irá gerar um número elevado de impactos negativos,
quando comparadoao número de impactos positivos.

Outro ponto importante que deve ser reconsiderado na analise de impactos
apresentadapelo empreendedor refere-se à diferença encontrada entre a
magnitude aferida aos impactos positivos e aosnegativos. Oe acordo com o
método adotado pelo empreendedor, a magnitude é "o produto resultante
dos demais critérios avaliados e reflete o b'l'aude alteração da qualidade
ambiental do meio objeto de avaliação. É, portanto, a interpretação final
caracterizadaa partir da consolidação dos valores associadosaos critérios
abrangência,duração,reversibilidade e propriedade" (ElA, Vol. VII, pág.8).

Magnitude = abrangênciax duraçãox reversibilidade x propriedade

O empreendedorclassificou os impactos como:

• Baixa magnitude: o produto dos valores atribuídos aoscritérios de valoração
de I a 12.

• Moderada magnitude: o produto dos valores atribuídos aos critérios de
valoração de 13 a 24.

• Alta magnitude: o produto dos valores atribuídos aos critérios de valoração
de 25 a 81.

Percebe-seque, durante as fasesdo empreendimento que gerarão a maioria
absoluta dos impactos previstos (fases de instalação e operação) foi
atribuída alta magnitude para a maioria dos impactos positivos, padrão que
não ocorreu nos impactos negativos (Fig. 9). Além disso, 100% dos
impactosque receberamo maior valor possivel (81) foram positivos.

E mais adiante, esclarece o parecer técnico o comprometimento que as informações
distorcidas no ElA poderá acarretar nas medidas mitigadoras e compensatórias,
circunstância que justifica, também por este fundamento, o reexame da decisão que
concedeua Licença Prévia:

Esses resultados não refletem a caracterização da região como de alta
vulnerabilidade natural (Zoneamento Ecológico e Econômico de Minas
Gerais, 2008), Figura lO. O município de Morro do Pilar contém duas zonas
de desenvolvimento, segundo informações disponibilizadas no Quadro 6.11
(ElA, Vol. I, pág. 143):

• Z05: Locais que demandam açôes que incentivem o desenvolvimento,
considerandoo baixo poder de resiliência ambiental, o que pode diminuir a
efetividade deaçõesmitigadoras ou inviabilizá-Ias.

• Z06: Áreas dependentes de assistência direta e constante dos governos
estadual e federal em áreas básicas de desenvolvimento. Meio ambiente
natural é fator limitante

Essecenário pode ser um reflexo do diagnóstico ambiental que apresentou
diversos problemas metodológicos de coleta e análise de dados, conforme
explicitado nos itens anteriores. Uma vez que a definição da magnitude dos
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impactos ambientais "permite uma aferição do grau de importância dos
impactos nas fases do empreendimento, tornando-se esta um instrumento
balizador na tomada de decisão quanto à gestãodo empreendimento" (ElA,
Vol. VII, pág. 6), pode-se recomendar que o empreendedor reavalie os
impactos ambientais previstos. Esse procedimento tem a intenção de
otimizar o b'fau de acurácia da previsão das consequênciasda instalação e
operação do empreendimento. Dessa forma, espera-se que a definição de
medidas preventivas, corretivas ou eompensatórias e que as ações de
monitoramento tenham o desempenho eficiente e condizente com a
realidade ambiental da região de inserção do empreendimento.

A ausência de estudos que garantam a viabilidade ambiental do empreendimento e a
capacidade de mitigação dos impaetos foi objeto de destaque no parecer técnico do
Instituto Prístino (fi. 46):

"( ...) o ponto fundamental é o conceito onde se pretende viabilizar uma
mineração onde os teoresde alimentação da usina de concentraçãocom teor
de Fe sãode 31,03%. Este fato implica em concentrar o produto para chegar
à faixa de mercado que é de 64% de ferro. Isso resulta no aumento
considerável do volume de deposição de rejeito e, conseqüentemente,em
área de deposição. Esta área de deposição mesmo utilizando as cavas para
deposição é ainda 34% maior que a área de cava. Agrava a situação que a
camadade minério que serálavrada é o itabirito que é o verdadeiro aqüífero.
Esta camadaé a responsávelpela estocagemde áb'Uasubterrânea.As minas
de ferro em exploração atualmente trabalham com teores que alimentam as
usinas de tratamento acima de 56% tendo que lidar com rejeitos na ordem
de 44% do total explorado.

Estamos presenciando, neste momento, vanos trabalhos alternativos de
empresas tradicionais na exploração de minério de ferro, para um maior
aproveitamento do bem mineral explorado. Além de otimizarem o processo
de modo a aumentar a recuperação do minério, as empresas buscam o
aproveitamento de estéreis e rejeitos de forma a gerar subprodutos. Assim,
minimizam os volumes e áreasde deposição.A Manabi não apresenta,entre
seus estudos de impacto ambiental e as informações complementares
solicitadas pelo Instituto Prístino, nenhuma alternativa para um maior
aproveitamento do bem mineral, se resumindo a um enorme depósito de
rejeitos em forma de barragem com tecnologia de alteamento dos anos de
1980. O volume é muito grande para área em questão. É necessário um
estudo para aproveitamento desterejeito.

Nossassugestõesestãono relatório emitido pelo Instituto Pristino.

Diante do exposto, recomendamos que o empreendedor apresenteestudos
conclusivos sobre a redução da deposição de rejeitos assim como a
apresentação de relatório conclusivo referentes aos estudos abaixo. A
ausênciade tais estudosinviabiliza a tomada de decisõesbaseadaem dados
técnico-científicos.

• Projeto de desmonte;
• Estudose projetos geotécnicos,hidrológicos e hidrogeológicos;
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• Projeto conceitual hidrogeológico;
• Projeto de drenagem seguido de simulação numérica da evolução do lençol

freático quanto ao avançodascavasprojetadase fechamentode mina.

Segundo laudo técnico do Instituto Pristino, o levantamento espeleológico apresentadono
ElA também apresentafalhas:

o ElA apresentadopelo empreendedordescreveapenasa ocorrência de 35
cavidades naturais subterrâneas apresentando a caracterização
espeleotopográfica (mapa) de 23 cavernas, não demonstrando todos os
estudosmínimos preconizadosna legislaçãoatual acima referida.

Tais estudos devem ser apresentados antes da obtenção da Licença
Prévia (LP), pois é o momento onde os estudos indicarão alguma
modificação no plano diretor do empreendimento e até mesmo de sua
viabilidade ambiental, e não deverão ser contemplados após a LP, antes
da solicitação da Licença de Instalação(LI) como indicado no ElA. (idem !l.
48)

E mais adiante:

Na vistoria realizada em campo, o empreendedor indicou que as futuras
prospecções, indicadas na página 97 do volume III-TOMO l-C, já haviam
sido realizadas tendo um acréscimo de mais 30 cavidades na área do
empreendimento, incluindo na Área Diretamente Afetada (ADA). Ainda foi
mencionado em vistoria que das 63 cavidadesatuais cadastradas,apenas23
delas teriam os estudos mínimos para sua caracterização de relevância,
faltando concluir os estudos em mais 40 cavernas, ou seja,
aproximadamente 60% das cavidades ainda não possuemestudosmínimos
para aprovaçãodosestudosespeleológicosem fasede LP. Vale destacarque
sobre essas cavidades que não constam no ElA, ora analisado, foram
mencionadas pelo empreendedor, sendo que tais documentos não foram
disponibilizados, até então. Cabe ressaltarainda, que em vistoria na áreada
cava sul foram averiguadas cavidades que não constam estudos de
relevância no ElA, mas indicam grandepotencial bioespeleológico devido a
heterogeneidadeambiental dasmesmas,podendoalcançar a classificação de
relevância máxima, o que modificaria o pit final da ADA.

Destaca-senesterelevante patrimônio espeleológico da região, com dezenas
de cavernasjá prospectadas,a cavidade CAVOOIB, conhecida como Lapa
do Grotão, que atingiu o maior desenvolvimento linear em cavernas
itabiriticas no Brasil (450,7 metros) e que se encontra dentro da ADA da
cava norte do empreendimento - a maior cavidade anteriormente cadastrada
atingiu desenvolvimento linear de 372 metros, com localização na Serrados
Carajás (Piló & Auler, 2009). Várias cavidades que também se localizam
nas ADA's do empreendimento não foram contempladas por estudos
mínimos para sua classificação de relevância e respectivas áreas de
proteção. Por fim, o ElA não apresentoudadosmínimos suficientes (apenas
30% dascavidadesencontradase sem indicação de relevância), com isso, o
presentelaudo, apoiado no artigo 16da lN02/09, indica como deficitários os
estudosapresentadosno ElA e insuficientes por não apresentarinformações
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mínimas para a compreensãodo ecossistemacavernícola necessáriasna fase
de Licença Prévia (idem fl. 51)

Por outro lado, conforme já ressaltou o Ministério Público em seu relatório de vista,
observa-se, pelo texto do Parecer Único, que, na área de influência do empreendimento
existem 81 cavidades. A maior parte (72%) se encontra na ADA do empreendimento
minerário. Ainda assim, não foram realizadosestudos para caracterizaçãode cavidades e
da possível ocorrência de impactosem cavidadesde máxima relevância.

Tanto é assim que entre as condicionantes aprovadas encontra-se a obrigação de
apresentação de estudo de grau de relevância para as cavidades localizadas na ADA
do empreendimento (vide condicionante 38), o que caracteriza subversão do
procedimento de licenciamento ambiental. Isso porque a caracterização da
relevância das cavidades poderia indicar a necessidade de redimensionamento da
ADA com a modificação locacional de parte do empreendimento ou até mesmo de sua
viabilidade ambiental em determinadas áreas.

o relatório de vista do MP alertou que, "casosecOllcluaqueas cavidadescOllstalltesda
ADA são de relevãllcia máxima, o empreelldimellto será illviál'el,. porém, o
empreelldedordeteráuma licellça queatestaa sua I'iabilidade."

Destacou ainda o relatório de vista do MP:

(...) segundoconsta à fl. 216 do anexo 11do ParecerÚnico da SUPRAM, a
cavidade 0041, muito embora esteja classificada como sendo de "alta
relevância", pode vir a ter seu status alterado para "relevância máxima",
a dependerde uma análisea ser feita pelo IPHAN.
Neste tocante, surge a preocupação acerca de esta cavidade estar ou não
dentro da ADA, o que deve ser devidamente esclarecido pelo órgão
ambiental.
Afinal, e nos termos já destacados,casoestejadentro da ADA, a concessão
de uma licença prévia sem antes se saber com certeza que o ordenamento
jurídico demanda,seestamosa falar de uma cavidade de relevância máxima
é, no mínimo, temerário.

E mais ainda: destacouo relatório de vista que a cavidadesde máxima relevància, tal como
a cavidade 042, não teve sua área de influência definia, embora tal questão seja
imprescindível paradeterminar o desenhoda planta do empreendimento.

Impõe-se a reforma dadecisãoque concedeua Licença Prévia como medida indispensável
para garantir a legalidade e regularidade do procedimento ambiental sob pena de o órgão
licenciador subverter a ordem processualconcedendouma licença que atestaa viabilidade
do empreendimento de mineração em uma área que, por determinação legal, não poderia
haver qualquer intervenção.

Retomando o parecer técnico emitido pelo Instituto Prístino, outras inconsistências e
problemas relevantesforam detectadosno ElA e merecemdestaque:
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3.2 - FLORA - CLASSIFICAÇÃODO ESTÁGIOSUCESSIONALDAS FLORESTAS
DEACORDOCOMA RESOLUÇÃOCONAMA39212007

Paraclassificação da vegetação,o empreendedorconsultou o sistemaproposto por Veloso
et aI. (1991), o mesmoadotadopelo IBGE, e com modificações para inclusão dos Campos
Rupestres(Rizzini, 1979).Contudo, ressalta o Laudo, na primeira obra consultada não
há informações para se definir e classificar o Candeial e, portanto, recomenda-se ao
empreendedora readequaçãoda definição e da classificação da fitofisionomia com basena
literatura.

Complementarmente, o Laudo Técnico ressalta que foram caracterizados apenas os
estágiosde regeneraçãodos remanescentesde Floresta Estacionai Semidecidual, não tendo
sido objetos de análise a Floresta de Influência Aluvial e o Candeial. Solicita-se, pois, a
definição dos estágios de regeneração dessas fitofisionomias com base na legislação
vigente.

No ElA, volume IV, Tomo I, o empreendedor informa que não foram identificadas áreas
de Floresta EstacionaI em estágios avançadosde regeneração.Contudo, conforme Laudo
Técnico do Instituto Prístino, consta a ocorrência de florestas em estágio avançado de
regeneraçãonosmateriais emétodosdos levantamentosde herpetologia e mastofauna:

(...) durante vistoria realizada pode-sesugerir a possibilidade da ocorrência
dessas formações na ADA da Cava Norte, onde foram observados
parâmetros básicos que indicariam o estágio avançado de uma Floresta
EstacionaISemidecídual (...) (Laudo Técnico - Instituto Pristino, fl. 52).

Segundoo ElA (volume IV, Tomo I, pág 14), as florestas com Influência Aluvial também
merecem destaque, pois são formações florestais associadas aos cursos d'água e
desempenham importantes funções ecológicas e hidrológicas na bacia hidrográfica,
melhorando a qualidade da águae promovendo o desenvolvimento, sustentaçãoe proteção
da fauna ribeirinha e dos organismos aquáticos.No mesmo documento foi informado que
não foi possível delimitar essesremanescentesno mapa de vegetaçãoe uso do solo, pois
seus limites eram imperceptíveis. Em funyão disso, propuseram como delimitação dessa
formação os respectivoslimites legais dasAreas de PreservaçãoPermanente(APP).

Contudo o ElA não apresentou a delimitação das APPs na ADA e na AID do projeto
contemplando a delimitação dessa fitofisionomia. Tais discordâncias refletiram
negativamentena quantificação da áreaprevista a ser suprimida. Solicita-se, pois, que seja
informada a delimitação das APPs na ADA e na AID do projeto, contemplando a
delimitação da fitotisionomia.

No ElA, foi informado que haverá a supressãoda vegetação,atingindo fitofisionomias de
florestas nativas (Floresta EstacionaI Semidecidual, Floresta com Influência Aluvial e
Candeial), campestres(Campo Rupestre e Campo Sujo) e também algumas advindas da
atividade antrópica (ElA, volume VII, página 104). Entretanto, não foi especificado ou
quantificado o quanto de área de APP que incluem as formações aluviais poderão ser
suprimidas pelo empreendimento.
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o empreendedornão classificouos estágiosde regeneraçãodas formaçõescampestres
conformeaResoluçãoCONAMA 423/2010,pelasrazõesapresentadasabaixo.

o métodoadotado pelo empreendedor(fitossociologiapreliminar) para
a caracterizaçãodavegetaçãosobreascangasfoi inadequado,nãosendo
capazde descrevere caracterizarminimamenteas formaçõescampestres.
Além disso, considera-seinsuficiente o esforço amostraide 0,002% do
estudofitossociológiconestaqueé um dosmais importantesecossistemas
daáreadeinfluênciadoempreendimento(idem,fl. 58).

A nãodiferenciaçãoentreas fitofisionomiasno mapeamentoimpossibilita
umaavaliaçãoprecisado impactoespecíficoa quecadaumaestarásujeita,
comoa supressãodeespéciesindicadorasespecíficasdecadaambiente.

Apesarde constarnoElA umacaracterizaçãotextualespecíficadosdois tiposdecampos
rupestresencontradosna área(camposrupestressobre ferro e camposrupestressobre
quartzito),deacordocomo LaudoTécnicodo InstitutoPristino,

(...) o empreendedorsimplificou as informaçõese não feza distinçãoentre
asfitofisionomiasnomapeamentodeusoeocupaçãodosolo(idem,fls. 59).
Ressalta-se,ainda,queessesambientesconstituemexpressivoscentrosde
endemismoe diversidadede flora, abrigando diversas espéciesraras,
ameaçadase ou endêmicas,comoapresentadorepetidamenteno corpo do
ElA.

Maisadiante,o LaudoTécnicoregistra

a importância de uma correta classificaçãoda cobertura vegetal e a
relevância da aplicação correta de métodos para os estudos
fitossociológicos.Para a análise de adequaçãodo método de estudo
fitossociológico,refere-seaoperiodoemqueforamrealizadasascoletasde
dadosem campo(ElA, volume IV, Tomo I), queaconteceuna estaçãoda
seca.A literatura especializadaem estudossobrea comunidadevegetal
associadaa afloramentosrochososrecomendaque a coleta de dadosem
campo seja realizadadurante o periodo de chuvas.Entre os diversos
problemasrelacionadosá realizaçãodecoletadedadosdurantea estaçãode
seca,o maisgraverefere-seàsalteraçõesdaestruturadavegetaçãodurante
o períodode déficit hídrico, tais como: perdada parte vegetalaéreadas
espéciesgeófitas;dessecaçãoda parteaéreade espéciesgraminoides,que
nas cangassão bastantecomuns; perdade folhas em algumasespécies
subarbustivas;presençade espéciesanuaise não inventariáveisna estação
seca.Portanto,osresultadosdecoberturavegetal,representadospelassomas
dasáreasmensuradasdaparteaéreadasplantas,oriundosde levantamentos
realizadosduranteo periodo de secaserãosempremenoresdo que os
resultadosrealizadosduranteo periodo chuvoso,considerandoa mesma
localidade.Além disso, durante o periodo de seca, a identificação de
algumasespéciesem campoe mesmoem laboratóriopodeserdificultada
devidoàscaracterísticasanteriormentecomentadas.Recomenda-sequepara
umestudofitossociológicoadequado,ascoletasdedadosemcamposejam
realizadasduranteo periododechuvas,seguindoa literaturaespecializada.
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o empreendedor não classificou os estágios de regeneração das
formações campestres conforme a Resolução CONAMA 423/2010.
Recomenda-seapresentara c1assificação da vegetaçãodos campos rupestres
e da vegetação sobre cangas que ocorrem na AOA e AIO conforme a
legislação vigente (idem, fls. 60 e 61).

3.4- LEVANTAMENTO FLORÍSTICO: ESFORÇOAMOSTRAL E QUALIDADE DA
IDENTIFICAÇÃO DASESPÉCIES

Segundoo ElA (vol. IV, pág. 2),

(...) o levantamento (florístico] foi realizado atravésde procura aleatória em
campo, no qual foi percorrida a maior área possível de cada formação
vegetacional, a fim de identificar o maior número de espécies para a
elaboraçãode uma lista representativada áreaem questão.

Contudo, o Laudo Técnico elaborado pelo Instituto Prístino ressaltaa fragilidade dosdados
referentesao levantamentoqualitativo da flora. Paraas formaçõesde camposrupestres,por
exemplo, o ElA apresentaapenas22 espéciesherbáceasinventariadas, um valor de riqueza
de espécies não compatível com os ambientes em questão, um vez que a área do
empreendimento está inserida em região marcada por alto índice de endemismo vegetal
(pronunciado principalmente em famílias botânicas predominantemente
herbáceo/arbustivas,como Asteraceae,Eriocaulaceae,Velloziaceae, Xyridaceae, Poaceae,
Cyperaceae,Melastomataceaeentre outras).

Além disso, das 22 espécies herbáceasinventariadas, 14 delas (64%) não
foram identificadas até espécie.Esse resultado compromete a qualidade do
levantamento florístico, uma vez que espéciesameaçadasde extinção, raras
e endêmicaspodem não ter sido contempladas no diagnóstico ambiental e,
consequentemente, não foram incluídas em medidas compensatórias,
mitigadoras ou conservacionistas.(idem, fls.61).

Logo, um diagnóstico acuradoda vegetaçãoherbáceadeveria ter sido apresentadoantesda
liberação da LP, para uma avaliação precisa do real impacto à flora pela implantação do
empreendimentoemquestâo.

3.5LEVANTAMENTO FISIONÔMICO E FLORÍSTlCONA ÁREA DE INFLUÊNCIA
DECAVIDADESNArURAIS

Oe acordo com o Laudo Técnico do Instituto Pristino,

a caracterização inadequada da vegetação sobre os campos rupestres
também estáem desacordocom o termo de referência para a realização de
estudos espeleológicos (CECAVIICMBIO), que orienta a realização do
"Levantamento fisionômico e florístico na área de influência da caverna,
com detalhamento às proximidades das entradas e c1araboias, dolinas"
(idem, fl. 62)

Ainda de acordo com o Laudo Técnico,
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Em vistoria, foi verificada a ausênciadessedetalhamento, evidenciado pelo
registro de notáveis espécies, como Eriocnema fillva Naudin.
(Melastomataceae) em área florestal aluvial, associada a entradas de
cavidadese dolina na ADA, onde está prevista a instalação da Cava Norte.
Trata-se de uma espécieameaçadade extinção no âmbito nacional (Anexo
I, lista do lBAMA), pertencentea um gênero, até o momento, considerado
endêmico da região do Quadrilátero Ferrífero, Minas Gerais. Esta população
de E.fillva dista aproximadamente 100 km a norte do limite da distribuição
geográfica conhecida para o gênero, ampliando consideravelmente sua
extensãode ocorrência. A ocorrência dessegênero exclusivamente em áreas
sob influência de atividade mineradora (Quadrilátero Ferrífero e Morro do
Pilar) associadaao fato que se trata de um grupo de extrema importância
para o entendimento da evolução da família Melastomataceae(comunicação
pessoal de Renato Goldenberg, UFPR, especialista em Melastomataceae),
aumenta a necessidade de proteção deste táxon. Sob o ponto de vista
biogeográfico, esta população de Eriocnema pode ser considerada de
extrema importância. Faz-se necessário o levantamento fisionômico e
florístico na área de influência da caverna, com detalhamento às
proximidades das entradas e dolinas na AIO e ADA do projeto. (idem,
fl.62).

o Laudo Técnieo elaborado pelo Instituto Prístino informa, em sua folha 63, o registro de
uma uma espéciedo gêneroHelerocoma DC. (Asleraceae) na área da Cava Norte que, a
priori, se trataria de uma nova espécie, segundoanálise por fotografia do especialista no
grupo (Benoit Loeuille, USP). O fato de que há, na ADA da cava norte, uma espécie
potencialmente nova para a ciência deveria ter sido confirmada e esclarecida antes da
concessãoda LP.

O ElA não apresentou as espécies que constam na Lista das Espécies Ameaçadas de
Extinção da Flora do Estado de Minas Gerais (Deliberação COPAM 085/1997), embora
três espécies consideradas ameaçadas de extinção no âmbito estadual tenham sido
registradaspela equipe técnica do Instituto Prístino.

Uma expressiva população da espécie considerada vulnerável Anelanlhuç
gracilis Hiern (Gesneriaceae) foi encontrada no mesmo ambiente de
ocorrência da MelastomataceaeEriocnema julva. Outras espécies,Vello=ia
glabra J.C.Mikan (VelIoziaceae), considerada também Vulnerável e
Paliavana seriflora Benth. (Gesneriaceae),categorizada Em Perigo foram
registradasem simpatria com a possível nova espécie de Helerocoma. Tais
registros, realizados em um curto período de tempo de vistoria
(aproximadamente 3 horas), enfatizam o caráter insuficiente de amostragem
naárea foco de estudos.

Syagrus glaucescens Glaz. ex Becc., espécie de palmeira que ocorre em
camposrupestrese cangasna áreado empreendimento, apesarde ser citada
no ElA, não foi informado pelo empreendedorque a espécieconsta na lista
da IUCN de espécies ameaçadas de extinção (VU A I c), fato então
negligenciado no documento. (idem, fl. 63)

Em razãodisso, no LaudoTécnico elaboradopelo Instituto Prístino foi solicitada
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a elaboraçãode uma lista de espéciesameaçadascom basena lista estadual
visando a garantir a adoçãode estratégiaspara definir e priorizar estratégias
de conservação e direcionar a inclusão das mesmas nos programas de
mitigação do projeto. (!l. 63)

o Laudo Técnico do Instituto Pristino apresenta à folha 65 as tabelas 17 e 18 que
reproduzema listagem de espéciesde Pteridófitas e Angiospermas inventariadasna áreade
estudo e ditas endêmicasda Mata Atlântica pelo empreendedorno ElA (Vol. IV, Tomo I,
Tabelas 1.7e 1.8).

No entanto, assim semanifestaa equipe técnica daPrístino a respeitodessesinventários:

Tais dados constituem um conjunto de infonnações incorretas, em que a
l,'TIIndemaioria das espéciesconstantesnessastabelas não são endêmicas
dessebioma. O fato pode ser verificado em consulta naspróprias referências
citadas no próprio ElA e também consultando a distribuição geográfica das
mesmas na Lista de Espécies Flora do Brasil
(http://!loradobrasil.jbrj.gov.br/2012). (idem, fl. 64)

Além de incluir espécies não endêmicas do bioma, outras espécies, verdadeiramente
endêmicas,não constamdo levantamento florístico do ElA, como por exemplo, aMyrsine
vilosissima Mart. (Primulaceae), considerada de fato endêmica da Mata Atlântica,
registrada em vistoria na área da Canga, onde está prevista a instalação da Cava Norte.
(idem,!l. 66, Fig. 21)

No ElA, volume IV, páginas 8 e 9, a vegetação da AIO e ADA foi categorizada em
fito fisionomias florestais nativas (Floresta EstacionaI Semidecidual, Floresta com
Influência Aluvial e Candeial), campestres(Campo Rupestre e Campo Sujo) e antrópicas
(Plantio de Eucalipto, Campos Hidromórficos e Areas com outros usosantrópicos) (idem,
fl. 66).

No entanto, de acordo com o Laudo Técnico do Instituto Pristino,

Em vistoria, foram detectadasinconsistências na classificação da cobertura
vegetal em regiões das ADA e AID. Na Figura 22, estão indicadas as
regiões que correspondem aos campos rupestres ferruginosos (vegetação
sobre canga) e que no Mapa do Uso de Solo e Cobertura Vegetal foram
classificados como candeial, solo exposto e campo sujo.

Uma consequênciadireta de erros na classificação dos tipos vegetacionaisé
o aumento da probabilidade de que o diagnóstico da flora e dos impactos
ambientais relacionados não foi avaliado adequadamente.Essa situação
torna-se ainda mais l,'TIIvequando se trata de áreasde cangas,consideradas
uma dasáreasde maior importância ambiental da região.

Recomenda-se uma revisão na classificação da cobertura vegetal,
especificamente nas regiões abrangidas pelos Campos Rupestres sobre
formação ferrífera, Campos Rupestres sobre Quartzito e Candeial, uma
vez que um diagnóstico e um planejamento inadequados podem
comprometer as populações de plantas raras, tanto as que já foram
identificadas em outros setores dentro da AIO/ADA quando as que
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poderão ser diagnosticadas nos setores destacados na figura 22. (idem,
11.69)

Em relação ao PrOb'famade Conservaçãoda Biodiversidade Florística, o Laudo Técnico
elaborado pelo Instituto Prístino alerta

que os estudos de diagnóstico da flora [apresentados no ElA 1 foram
insuficientes para caracterizar o grau de regeneraçãodas fitofisionomias, a
delimitação das áreas nativas, a diferenciação das formações aluviais e,
principalmente, dos campos rupestressobre ferro e quartzito, além da baixa
qualidade no levantamento e identificação de espécies raras, ameaçadas,
protegidas por lei e/ou endêmicas.Cabealertar ainda que no diagnóstico da
flora não foram claramente relacionadas as plantas de interessemedicinal
e/ou ornamental. Recomenda-se que, antes de iniciar o resgate, o
empreendedor apresente a revisão do diagnóstico da flora, a revisão
detalhada do Mapa de Vegetação e uso do Solo e a relação das espécies
que tem interesse medicinal e ornamental situadas no Projeto
Minerário Morro do Pilar. (idem, fl.71)

A respeito dos impactos ambientais no meio biótico da avifauna, o Laudo Técnico
elaborado pelo Instituto Prístino, destacou

a necessidade da inserção de uma tabela com as coordenadas na
metodologia com as devidas tipologias vegetacionais, altitude e área de
influência avaliada (ADA, AID, AlI) (...) e observa-seque asdefinições das
áreas de estudo não foram utilizadas devidamente, mascarando-se as
inferências sobre os impactos e as respectivas medidas mitigatórias e/ou
compensatórias, principalmente em relação a Área de Influência Indireta,
onde não foram distribui dos pontos amostrais para coleta de informações
sobreo grupo (idem, fl 72)

E, pouco mais à frente, observou as seguintes incongruências em relação ao diagnóstico
ambiental constante na Avaliação de Impacto Ambiental elaborada pelo empreendedor
(E1A-MOPI-007-0312 VI):

Embora, os impactos em destaque, como perda de habitat da fauna e
fragmentaçãode habitat sejam consideradosde alta magnitude, as espécies
ameaçadasda avifauna não figuram nasanálises.Não obstante,nasmedidas
mitigatórias citadas, precisamenteno programa de monitoramento da fauna,
é dito que as espécies ameaçadas não serão utilizadas como foco do
prob'fama por impossibilitarem inferências estatísticas por apresentarem
baixos valores de abundância. No entanto, os dados brutos contidos no
documento EIA-MOPI-004/03/12 VI - Anexo VII, o gavião-pega-
macaco (Spizaetus tyratlllus) e o papagaio-do-peito-roxo (Amazotla
l'itlacea), os quais figuram em categorias de ameaça (Vu, En), foram
registrados nas duas estações de coleta (seca e chuvosa), em mais de
dois pontos amostrais, o que não corrobora as afirmações (Programa de
Monitoramento da )<'auna)de que o uso destas espécies não permitiria
inferências estatísticas robustas. Lembrando que, em se tratando de
espéciesrarase ameaçadas,análises de presença/ausênciapermitem inferir
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sobreo usodo habitat e a dinâmica populacional de representantesda fauna.
Utilizando o indice de diversidade de Shannon como exemplo, (...),
observa-se que o peso das espécies raras é intermediário e relevante
para as análises (Magurran, 2004; Melo, 2008) (idem, fl. 73)

E conclui que o ElA-RIMA do empreendimento da Mineração Morro do Pilar no
diagnóstico da ADA apresenta

"inúmeras deficiências amostrais na Ali e nas Análises de Impacto
Ambiental, tendo reflexo negativo e direto sobre as medidas
mitigatóriaslcompensatórias, no que tange os programas de monitoramento
e compensação ambiental. Recomenda-se a reavaliação do AIA e do
Programa de Monitoramento da Fauna, dando ênfase às espécies
ameaçadas registradas por meio do diagnóstico ambiental. Não obstante,
sugere-sea inserçãodas informações acercada avifauna da região de Morro
do Pilar, publicadas por Carrara e Faria (2012), no qual foram registradas
treze (13) espécies ameaçadas e quase-ameaçadas nesta região. As
incongruências e indefiniçõcs do projeto não permitem elaborar
estratégias para avaliação e mitigação dos impactos. (idem, fl.73)"

Sobre a avaliação dos impactos ambientais no meio biótico Herpetofauna, o Laudo
Técnico do Instituto PrÍstino dedica h'fandeparte da seçãosobreo assuntoa enumerarerros
h'fOsseirose informações incoerentes apresentadospelo empreeendedor no Estudo de
Impacto Ambiental (vide folhas 74 e 75 do documento). Alguns exemplos estãotranscritos
abaixo:

No Tópico "Apresentação" (3° parágrafo, Pág. I, Volume IV, Tomo 11a
respeito do Meio Biótico) consta que os dados apresentadosno documento
foram obtidos em duascampanhas:uma na estaçãosecae outra na chuvosa.
No Item 4.3 "Material e Métodos" (1° parágrafo, Pago79, Volume IV,
Tomo 11a respeito do Meio Biótico) consta que foram realizadas quatro
campanhas,sendoduasnaestaçãosecae duasna estaçãochuvosa. Isto gera
uma confusãoparao leitor, dificultando o entendimento sobrea amostragem
que foi feita e a correlaçãoentreos dadosobtidos e ametodologia aplicada.

No último parágrafo da página 80, Subitem 4.3.2 "Dados Primários" (Vol
IV, Tomo 11a respeito do Meio Biótico) consta que foram instaladas dez
armadilhas do tipo pitfall trap em cadaestaçãoamostraI,em um conjunto de
14 estações, o que totalizaria 140 pitfalls instalados. Já no segundo
parágrafo da página 81, mesmo Item, é citado que foi realizado um esforço
de 70 pitfalls/dia, o que totaliza metade do que foi citado anteriormente.
Novamente, as informações não estão claras e necessitam ser melhor
explicadas.

O quadro 4.2, páginas 84 e 85 (Volume IV, Tomo 11a respeito do Meio
Biótico) está confuso, principalmente quanto à primeira coluna. Há pontos
de localização ambíjlua. Na tabela consta que os pontos ~O,29 e 33 estão
inseridos tanto na Area Diretamente Afetada, como na Area de Entorno.
Sabendo-seque estesconceitos sãoaplicados a áreasdistintas, fica evidente
o erro da tabela (...)
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Na Figura 4.1, pagina 86 (Volume IV, Tomo 11a respeito do Meio Biótico),
os pontos adicionais de amostragemde Herpetofauna não estãonumerados,
impossibilitando ao leitor a correlação dos pontos listados no Quadro 4.2
(págs. 84 e 85) com o Mapa da Figura 4.1 e, assim, impossibilitando a
correlação dasespéciesamostradaspor ponto (quadros 4.3 e 4.4, págs. 87 a
92, Volume IV, Tomo 11a respeito do Meio Biótico) com a mesma figura.
Essa informação é crucial, pois ela nos permite entender quais espécies
encontram-se inseridas na AOA, AV ou AIO e, caso necessário (se for
uma espécieameaçada, por exemplo), propor soluções para o grupo em
questão.

Há uma defasagem de pontos amostrais clara ao observar a Figura 4.1,
página 86 (Volume IV, Tomo 11a respeito do Meio Biótico). Há apenasdois
pontos amostrais na área destinada à Barragem de Rejeitos no eixo do
Córrego Brumado (vide Fib'tlra2.14, pago138,ElA, Volume 11,Alternativas
tecnológicas e locacionais, Caracterização do Empreendimento); nenhum
ponto nas áreasdestinadasà Pilha de Estéril cava 3, Pilha de Estéril sul I,
Pilha de Estéril sul 2 e apenasum ponto de amostragem no perímetro da
região nordesteda Pilha de Estéril norte 3 (vide Figura 2.31, pago165,ElA,
Volume 11, Alternativas tecnológicas e locacionais, Caracterização do
Empreendimento). Essaestruturas possuem grande área, fazem parte da
AOA, e por isso devem ser amostradas. Seguindo a metodologia
explicitada no ElA há um déficit de amostragemnessasregiões destinadas
às Pilhasde Estéril e Barragemde Rejeitos. (idem, fls. 74 e 75)

O Laudo Técnico destacouainda a relevância do registro da ocorrência de duas espécies
encontradas dentro da área da ADA, com grandes chances de se tratar espéciesnovas:
Chiasmocleis sp. e Pseudopaludicola sp. No Estudo de Impacto Ambiental foi informado
que os exemplares foram encaminhadosparaestudo de identificação, sendomencionada a
possibiIidade de seremtáxons não descritos. Em relaçãoa isso, o Laudo Técnico apresenta
a seguinte ressalva:

(...) caso sejam espécies novas, o local do empreendimento pode ser sua
única localidade de ocorrência conhecida. Então, é necessário um
investimento para ambasasespécies,masprincipalmente paraChiasmocleis
sp. (porque foi registrada única vez, dentro da ADA; Pseudopaludicola sp.
possui registros na AE e na ADA), em busca de outras áreasde ocorrência
destes animais no entorno do empreendimento, para que se façam boas
sériesde coleta, e se consiga obter um melhor panorama sobreo status das
espécies.

Importante ressaltar que o gênero Chiasmocleis é de dificil encontro na
naturezadevido ao fato de suasespéciesterem reproduçãoexplosiva, o que
exige um esforço de busca maior ainda. Caso não seja realizado nenhum
esforço adicional sobre estasespécies,a única localidade conhecida para
elas será destruída, podendo vir a extinguir um táxon antes mesmo de
nós o conhecermos. (idem, fl.76)

Por fim, em relação à Herpetofauna, o Laudo Técnico registrou a necessidadede que a
avaliação dos impactos ambientais nesse meio biótico, deveriam enfatizar as espécies
endêmicas,uma vez que
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A região da Serra do Cipó é a mais rica em espéciese em endemismos
de anuros da Cadeia do Espinhaço, e uma das mais ricas em espéciesdo
Brasil (Leite, 2012). Isto devido à sua riqueza de espéciesendêmicas e
devido à ameaça antrópica ao ambiente. Todas estas seis espécies
(Thoropa megatympanum; Bokermannohyla nanuzae; Bokermannohyla
saxicola; Hypsiboas cf. cipoensis; Hylodes otavioi; Physalaemusorophilus),
por se tratarem de espéciesendêmicas ocorrentes em uma área ameaçada,
merecem atenção maior em atividades de monitoramento. Destas, 7:
megatympanum foi visualizada nas cavidades5, 38 e 39 (esta última dentro
da ADA) durante a vistoria de campo realizadano dia 9 dejaneiro de 2013,
e foram visualizados girinos e escutado um macho de B. nanu=ae
vocalizando dentro da cavidade 6 (dentro da ADA) durante a vistoria de
campo realizada no dia 8 dejaneiro de 2013. Estes pontos não constam no
ElA para estasespécies.(idem, fl. 76)

o Laudo Técnico segue tratando da Mastofauna com destaque para a possibilidade de
ocorrência dasespéciesEuryory::omys Iamia, classificada como Criticamente Ameaçadade
Extinção de acordo com a Lista Vermelha da FaunaAmeaçada, compilada pelo Conselho
Estadual de Política Ambiental em 2010, e E. russatus, com distribuição conhecida mais
próxima à área de estudo. O Laudo recomendou que os individuos capturados sejam
devidamente identificados, a fim de exaurir quaisquer dúvidas em relação a identificação
correta da espécie.E destacouque

Caso os indivíduos capturados sejam identificados como E. r1LssaIlLI',
representariaum aumentodadistribuição geográfica da espécie.Tratando-se
de uma espécieconsideradacomo "Criticamente ameaçada"de extinção em
âmbito estadual (COPAM, 2010), é de grande importância que o registro
seja devidamente identificado por especialistasa fim de municiar as futuras
tomadasde decisãoem relaçãoaoempreendimento.(idem, fl. 79)

Entre os mamiferos voadores, foram identificadas 15espéciesde morcegos, com destaque
para a presençada espécie Chrotopterus auritus que, apesar de amplamente encontrada
pelo território nacional, é uma espécie característica de áreas primárias. "Ou seja, C.
auritus pode ser uma espécie bioindicadora de que ainda existam fragmentos de maior
integridade ambiental na áreade estudo" (idem, fl. 82).

O Laudo Técnico registrou que o diagnóstico referenteàMastofauna "é pouco conclusivo"
(idem, fl. 85), pois mesmo com uma mastofauna caracterizada por táxons de grande
distribuição e que podem ser registrados em áreas com distintos graus de perturbação
ambiental, a área de estudo insere-se na cadeia do Espinhaço, área reconhecida como
Reserva da Biosfera pela UNESCO como de grande importância biológica mundial,
além de ser reconhecida como área prioritária para a conservação em Minas Gerais
(DRUMMOND et ai., 2005). Desta forma, é precisomensurardemaneiramais incisiva os
impactos nos principais frab'lllentos florestais de maior relevância regional para a
mastofaunaterrestree voadora. (idem, fl. 85)

E ressaltouque

"As dúvidas taxonômicas apresentadasno diagnóstico devem ser sanadase
sãode grande importância na definição dos impactos apresentadosnaMatriz
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de Avaliação de Impacto Ambiental, instrumento de avaliação
fundamental para o órgão licenciador na tomada de decisão final e no
estabelecimento de condicionantes.

Por fim, por tratar-se de um empreendimentode grande impacto ambiental,
reforça-se a solicitação de que os diagnósticos ambientais devem ser
conclusivos quanto da viabilidade ambiental do empreendimento, suas
ressalvasquanto à espéciesendêmicas, raras e ou ameaçadasde extinção e
da importância da área de estudo no contexto regional. Morro do Pilar é
um município considerado como de grande vulnerabilidade ambiental
já que, apesar de apresentaruma grande área considerada como de baixa
inte/,'Tidade(cerca de 11.000 ha), ainda abriga aproximadamente 20.000 ha
de áreasqueapresentamboa integridade da flora (ZEE, 2008). O município
encontra-se estrategicamente próximo de duas grandes unidades de
conservação, sendo elas, o Parque Nacional da Serra do Cipó e o
Parque Estadual da Serra do Intendente, com fragmentos de grande
importância na conectividade entre estas unidades de conservação,
formando um mosaico de áreas com grande biodiversidade. Portanto, é
importante ressaltar que a análise integrada deve ser realizada com
todos os meios temáticos, levando-se em conta as características do
município, bem como do ambiente e toda sua biodiversidade associadaali
encontrada, ressaltando suas fragilidades e potencialidades, essenciais na
elucidação final da análise de impactos a ser realizada pelos técnicos
ambientais responsáveis por todo processo de licenciamento ora aqui
analisado. (idem, fl. 86)"

Em relaçãoà supressãode espéciesameaçadasde extinção, o Laudo Técnico é taxativo:

A alínea "a" do inciso I do artigo li da Lei no. 11.428/2006 define que é
vedada a autorização de corte e supressãode vegetação primária ou nos
estágiosavançadoc médio de regeneraçãodo Bioma Mata Atlântica caso a
vegetaçãopossa"abrigar espéciesda flora e da fauna silvestres ameaçadas
de extinção, em território nacional ou em âmbito estadual,assim declaradas
pela União ou pelos Estados,e a intervençãoou o parcelamentopuseremem
risco a sobrevivência dessasespécies"(/,'Tifosnossos).

Nos termos do parágrafo único, artigo 19, do Decreto 6660, de 2008, é
vedadaa autorização aoempreendimentocasocoloque risco a sobrevivência
in situ de espéciesda flora ou faunaameaçadasde extinção, tais como:

I - corte ou supressãode espécieameaçadade extinção de ocorrência restrita
à área de abrangência direta da intervenção, parcelamento ou
empreendimento;ou (grifos nossos)

11- corte ou supressãode população vegetal com variabilidade genética
exclusiva na área de abrangência direta da intervenção, parcelamento ou
empreendimento.Grifos nossos.

Consideram-se incompletas as informações apresentadas no ElA
referente ao levantamento Oorístico e à caracterização dos estágios de
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regeneração das fitofisionomias nativas presentes na ADA do
empreendimento. Consideram-se ainda a possibilidade de ocorrência de
espéciesnovas na ADA do empreendimento e dados deficientes quanto à
extensãode ocorrência e áreade ocupaçãodasmesmas.A ausência dessas
informações não nos permite avaliar as seguintes questões:

Quais são as espéciesameaçadas de extinção que serão suprimidas pela
possível implantação do empreendimento?

o quanto vai agravar o risco à sobrevivência in situ de todas as espécies
ameaçadas de extinção eom a implantação do empreendimento?

As possíveis espécies novas da flora e da fauna levantadas em vistoria
por esta equipe ou apresentadas no ElA seriam de ocorrência restrita à
ADA?e

Essas possíveis especles novas e as espécies ameaçadas de extinção
levantadas no ElA ou observadas na vistoria por esta equipe possuem
uma variabilidade genética exclusiva na área de abrangência direta do
empreendimento?

Diante disso, reforçamos e solicitamos:

Aumentar o esforço amostrai dos estudos fitossociológicos nas formações
florestais e campestresna Área de Influência Direta e na Área Diretamente
Afetada do projeto;

Realizar coleta de dados fitossociológicos nos períodos de chuva nas
formações campestresna Área de Influência Direta e na Área Diretamente
Afetada do projeto;

Aumentar o número de campanhas de coletas em campo referente ao
levantamento florístico na Área de Influência Direta e na Área Diretamente
Afetada do projeto, principalmente na épocade chuva;

Listar as espéciesameaçadasde extinção com basenas listas da IUCN, do
governo federal e do estadual, bem como aquelas constantes de listas de
proibição de corte objeto de proteção por atos normativos dos entes
federativos.

Mapear a distribuição geográfica de todas as especles da fauna e flora
ameaçadasde extinção além dos limites do empreendimento, comprovando
assim que a implantação do empreendimento não venha colocar em risco a
extinção de uma espécie.

Apresentar estudos referentes a variabilidade genética das espécies novas
e/ou ameaçadasde extinção, buscando responder o inciso lI, do parágrafo
único, do artigo 39, do capítulo XII do Decreto 6.660 de 2008. (idem, fl. 86,
87 e 88)

Página22 de 4 t



3.6 DA OCORRÊNCIA DE MATA ATLÂNTICA E DA ANUÊNCIA DO lBAMA
FUNDAMENTADA EM PREMISSA EQUIVOCADA DE INEXISTENCIA DE
VEGETAÇÃO PRIMÁRIA

Parte das estruturas do empreendimento encontra-se localizada geograficamente no mapa
de aplicação da Lei da Mata Atlântica - Lei nO11.428/2006,o que resultou na necessidade
de anuênciado Ibama paraa supressãodo bioma protegido legalmente.

No ParecerÚnico (PU) W 0695698/2014 (Siam), emitido pela equipe técnica da Secretaria
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável(Semad), em análise ao
EIA/Rima do projeto da Manabi em Morro do Pilar, foi identificado que o
empreendimentoencontra-seinserido em áreaprotegida pela Lei Federal n° 11.428/06,Lei
da Mata Atlântica. Em l1l71iodisso e, de acordo com o Decreto 6.660/08, Art. 19, Inciso I,
para licenciar o empreendimento,seria indispensávelque o Ibama emitisse anuênciaprévia
para o desmate. No caso em análise, o lbama concedeu anuência para a supressãode,
aproximadamente 1.123,05hectaresdeMata Atlântica.

Contudo, essa anuência fundamentou-se em premissa equivocada de inexistência de
vegetação primária no local do empreendimento, uma vez que os órgãos administrativos
ambientais não fizeram vistoria prévia e pautaram-se em informações unilaterais de
amostragemfornecidas pelo empreendedor.

Em contrapartida, a equipe técnica do Ministério Público identificou diversas áreasobjeto
de anuência prévia que não foram inseridas em quaisquer das amostragens para
caracterizaçãoda vegetação.Conforme informações constantesno bojo do parecer técnico
do Ministério Público Estadual na Ação Civil Pública (ACP) 0071643-11.2014.4.01.3800,
em trâmite perante a 3" Vara Federal TRF I". Região (cópia anexa), os locais de
amostragem apontados pelo empreendedor e que embasaram a anuência do Ibama
encontravam-seem locais antropizados,o que induziu a erro.

o parecer técnico do MPE constatou a existência de vegetaçãoprimária de Mata Atlântica
de forma divergente do apontado tanto no PU da Semadquanto nas informações contidas
no EIAlRima. A equipe técnica identificou a localização exata das ocorrências de
vegetação primária de Mata Atlântica, por meio de anexos fotográficos, indicação de
coordenadasgeográficase descriçãodeespéciesque caracterizamessebioma.

Esse parecer técnico desaguou numa Ação Civil Pública (ACP) que obteve liminar da
Justiça Federal revogando a anuência do Ibama que, por sua vez, foi cassadapor uma
suspensãode segurançafundamentadaem argumentosde ordem econômica e em parecer
emitido pelo Prof. Dr. Geraldo Wilson Afonso Fernandes, do Instituto de Ciências
Biológicas da UFMG. Este mesmo professor compareceu á 88" Reunião da Unidade
Regional Colegiada (URC) Copam Jequitinhonha, em 6 de novembro de 2014, ocasiãoem
que foi concedida a Licença Prévia para o empreendimentoda Manabi. Durante a reunião,
o professor reconheceuque esteveno local do empreendimento e, após um sobrevoo em
companhia dos empreendedores e da equipe técnica da Supram, concluiu pela não
existência de vegetação primária de Mata Atlântica. Na mesma oportunidade, o
docente colocou em xeque a credibilidade do laudo técnico do Ministério Público.

Decorridos apenas 10 dias da audiência na URC, o Laboratório de Ecologia Evolutiva e
Biodiversidade (LEEG) do ICB, sob responsabilidadedo Prof. Dr. Geraldo Wilson Afonso
Fernandes,divulgou a promoção do simpósio internacional X EugenWarming Lectures in
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Evolutionary Ecoloh'Yna UFMG, que tem, entre seus patrocinadores, a empresaManabi
S.A.

No caso da emissão de parecer do Prof. Df. Geraldo Fernandes,o currículo e o prestígio
que goza no meio acadêmico pode ter sido decisivo para a cassaçãoda liminar da ACP e
posterior concessãoda LP, muito embora, o que se tem de informação pública é que o
pesquisador embasou seu parecer em uma ida ao local do empreendimento e em um
sobrevoo naárea.

Nos termos do art. 30, 91°, inciso m, do Decreto Estadual n.o 44.667/2007 a
SUPRAM/JEQ é órgão de apoio técnico da Unidade Regional Colegiada Jequitinhonha
(URC Jequitinhonha), sendo responsável pela realização de vistorias e pela exigência e
análise da documentação constante do procedimento de licenciamento ambiental, com a
consequente elaboração de parecer técnico e jurídico acerca da viabilidade do
empreendimento.

Conforme já salientou o Ministério Público, diversas áreas objeto da anuência prévia do
Ibama não foram objeto de quaisquer amostragens, pelo empreendedor, para fins de
caracterização da vegetação e, "não por acaso, trata-se de área em que técnicos
especializados,a pedidodo Ministério Publico, identificaram espéciesraras e vegetação
primária decamposrupestresferruginososprotegidospela Lei daMata Atlântica"

Desta forma, a inclusão da Licença Prévia sem que tenha havido uma
criteriosa apuração pelo órgão técnico que realizou a vistoria demonstra a pressae a
insegurança próxima da insensatezque fez este processo de licenciamento ser pautado
muito embora ainda persista um risco de grave dano ao meio ambiente com a supressãode
vegetação primária de Mata Atlântica, bioma de grande interesse público. Nas palavras
da i. DesembargadoraGabriela de Alvarenga Silva Murta, juíza Federal substituta da 3a
YaralMG que deferiu a liminar "trata-se de temasobre o qual paira grande interesse
público. revelado.inclusive.pela ediçãode legislaçãoespecifica.concebidano intui/o de
protegerepreservaro remanescentedeMataAtlânticaaindaexistente".

Não se revela razoável e tampouco plausível e/ ou viável conceder a Licença Prévia
quando há dúvidas sobre a existência de vegetação em estágio primário, uma vez que o
laudo técnico produzido pelo Ministério Publico tomou controvertida a questão sobre a
qual se fundamentou a anuência do Ibama. Da mesma forma, não é razoável a concessão
de LP quando a questãotécnica trazida à discussãonão foi superada,uma vez que o laudo
técnico do Ministério Público que identificou a existência de vegetação primária, com
indicação de coordenadasgeográfica, descrição de espéciee anexo fotográfico não poderá
ser considerado superado por parecer emitido pelo Prof. Df. Geraldo Wilson Afonso
Fernandes, contratado pelo empreendedor para esta finalidade. A isenção de ânimo do
parecerista encontra-sesuficiente demonstradapor meio do seu próprio depoimento uma
vez que, repita-se: estemesmo professor compareceuà 88' Reunião da Unidade Regional
Colegiada (URC) Copam Jequitinhonha, em 6 de novembro de 2014, e reconheceuque
esteve no local do empreendimento e, após um sobrevoo em companhia dos
empreendedores e da equipe técnica da Supram, concluiu pela não existência de
vegetação primária de Mata Atlântica.

Após o contraditório criado em torno da existência de vegetação primária do bioma
Mata Atlântico por laudo técnico do MP composto de descrição de espécíe e de
diversos elementos contundentes, a constatação da existência de vegetação primária
na área do empreendimento é de inquestionável e primordial importância para a
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análiseda viabilidade do empreendimentoe,até mesmo,para aferição da validade da
anuênciaconcedidapelo Ibama. Issoporqueo preceito legal contido no art. 3°,VII c/c
art 20da Lei 11.428/06impede seja autorizada a supressãodo bioma pertecenteà
Mata Atlântica para fins demineração.

Para não se tornar repetitivo, remete-seaos fatos e fundamantos aduzidos na ACP
interposta peloMinistério Público (doc. anexo) fazendo-osintegrantes do presente
recurso,comoseaqui estivessemtranscritos.

Sobreo princípiodarazoabilidade,lecionao i. CelsoAntônio commaestralsabedoria:

" ...queaAdministração,aoatuarnoexercíciodadiscrição,terádeobedecer
a critériosaceitáveisdo pontodevistade racional,emsintoniacomo senso
normaldepessoasequilibradase respeitosasdasfinalidadesquepresideme
outorgada competênciaexercida.Vale dizer: pretendesecolocaremclaro
quenãoserãoapenasinconvenientes,mastambémilegítimas- e, portanto
jurisdicionalmente invalidáveis - as condutas desarrazoadas,bizarras,
incoerentesou praticadasemdesconsideraçãoássituaçõese circunstâncias
que seriamatendidaspor quemtivesseatributos normais de prudência.
sensateze disposiçãode acatamentoàs finalidades da lei atributiva da
discrição manejada" (curso de Direito Administrativo, p. 54, 4 ed.
RevisadaeampliandaMalheirosEd,SP,1993),

3.7 DA AUSÊNCIA DE CONSULTA PRÉVIA DAS COMUNIDADES
TRADICIONAIS

Conforme recomendaçãoda Procuradoriada Repúblicano Estadode Minas Gerais, o
RelatórioTécnicoproduzidopelaUniversidadeFederaldeMinasGerais(UFMG), aponta,
com baseem dadosconstantesno parecerda SUPRAM n° 0695698/2014,que serão
impactados pelo empreendimentogrupos étnico-raciais que gozam de uma
configuração histórica, social e territorial que aponta para sua caracterizaçãocomo
comunidadesremanescentesdequilombo.

Novamente, para não se tornar repetitivo, remete-se aos fatos e fundamantos
aduzidos no Relatório Técnico referente ao Processo de Licenciamento do
Empreendimento Morro do Pilar Minerais S.A. e no Parecer sobre o Mineroduto
Morro do Pilar/MG a Linhares/ES, produzidos pela UFMG, fazendo-osintegrantes
do presenterecurso.comoseaqui estivessemtranscritos.

Contudo, as informaçõescontidasno ElA do empreendedoracusaa inexistência de
comunidadestradicionaise comunidadesremanescentesde quilombosnasáreasa serem
impactadaspeloempreendimento.

o Relatório Técnico elaboradopelo Grupo de Estudosem TemáticasAmbientais da
UFMG (GESTAlUFMG) no âmbito de suasatividadesde assessoriaaosatingidospelo
empreendimentominerário da Manabi S.A destacou a ausência de informações
indispensáveisno ElA do empreendedore no Parecerdo SISEMA bem como a
impossibilidadee o risco da violação do direito das comunidadestradicionaiscaso a
licençapréviafosseconcedida.
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Vejamos:

I - Insuficiência das infonnações disponibilizadas a respeito das
ComunidadesQuilombolas e ComunidadesTradicionais:

Os estudos de impacto ambiental de ambos projetos, a saber, aquele
relativo à lavra, unidadede beneficiamento e demaisestruturas,realizado no
âmbito estadual pelo sistema SUPRAM/CaPAM e outro relativo ao
mineroduto e ao porto, cujo exameé conduzido pelo IBAMA, apontam para
a inexistência de comunidadestradicionais e comunidadesremanescentesde
quilombo nas Áreas de Influência Direta (AIO) e Áreas Diretamente
Afetadas (ADA) dos respectivosempreendimentos.

Parao projeto do mineroduto são identificadas 15comunidadesquilombolas
na Área de Estudo Regional do empreendimento (ElA MinerodutofPorto,
capo7.3, p. 583), nenhuma delas apontada, no entanto, como localizada
dentro da áreadiretamenteafetadapelo traçado.

Já quanto aos estudos desenvolvidos para o projeto de extração e
beneficiamento do minério é possível destacar que: "no EINRIMA
apresentadoficou evidenciadaa inexistência de comunidadesremanescentes
de quilombos nasáreasa serem impactadaspelo empreendimento" (Parecer
SUPRAM no. 0695698/2014, vol. ll, p. 91).

Tais afinnações apresentadas pelos respectivos Estudos de Impacto
Ambiental estãofundamentadasem consultasaosdadosonline da Fundação
Cultural Palmares, confonne revela o Estudo de Impacto Ambiental
elaborado para o mineroduto: "para identificação de comunidades
quilombolas e povos indígenas na área de influência do empreendimento
foram consultadas as basesde dados da Fundação Cultural Palmares e da
FUNAI em seusrespectivossítios eletrônicos" (ElA MinerodutofPorto, capo
7.3, p. 10). Não obstante, o Parecer da SUPRAMJequitinhonha no.
0695698/2014 assinala,enfaticamente,que:

"Lavrinha, Facadinha e Chácaraestãoa 5 km da sedemunicipal de Morro
do Pilar. Os três povoados mantem entre si relações de parentesco
originadas desde a fundação dos povoados, há mais de um século. As
famílias são de origem neb'1'ae não há divisão fonnal das terras ocupadas,
('tudo é parente', 'tudo é da mesmafamília') [...] Atualmente vive [sic.] em
Lavrinha 04 famílias, com produção para consumo próprio sem excedente
agrícola. Foi infonnado que asmulheresdo povoado trabalham com a palha
de taquaraçu[...] Confonne infonnado essacomunidade seráimpactadapelo
empreendimento durante a fase de operação da etapa Il, sendo previsto o
reassentamentodas famílias" (p. 25).

Ainda sobre a comunidade de Chácara o parecer da SUPRAM no.
0695698/2014afinna:

"O povoadode Chácaraé vizinho de Rio Vennelho, morando atualmente05
famílias de parentes descendentesde um negro chamado Fernandes. Os
moradores cultivam atualmente frutas, verduras, legumes e tubérculos,
sendo o cultivo familiar e para consumo doméstico, poucos moradores
criam gado.Em vistoria realizadapela SUPRAM foi verificado em conversa
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com um morador local, que no povoado ainda é realizado o artesanatoda
palha de taquaraçu" (p. 25-26).

Segundo o Decreto 4.887 de 20/11/2003, art. 2: "consideram-se
remanescentesdas comunidades de quilombos, para fins deste decreto, os
grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória
histórica própria, dotados de relaçõesterritoriais específicas,com presunção
de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressãohistórica
sofrida".

Nota-se, portanto, que segundoa caracterização apresentadapelo referido
Parecer elaborado pelo órgão ambiental competente, há comunidades que
gozamde uma configuração histórica, social e territorial que apontapara sua
caracterizaçãocomo comunidades remanescentesde quilombos, a despeito
de seureconhecimentooficial no presente.

E mais adiante:

Nesse sentido, o próprio Parecer da SUPRAM no. 0695698/2014 assinala
que:

"Em relação às comunidades tradicionais, o empreendedor informou que
'nos estudos ambientais não foram identificados povos e comunidades
tradicionais, conforme decretono. 6.040/2007'. Entretanto, ressalta-seque o
fato de não existir formalmente o processo de auto-reconhecimento das
comunidades, intitulando-as como 'comunidades tradicionais' não implica
na ausência de tradicionalidade. Devendo o empreendedor considerar nos
processosde negociação fundiária e reassentamento,a provável ruptura das
relaçõessociais e econômicase suasconsequênciaspara a readequaçãodas
famílias nas novas áreas.Este aspectodeve ser observado nas comunidades
de Carioca, Facadinho, Lavrinha eChácara" (p. 31).

Ressalta-seque a comunidade de Chácara será diretamente atingida pelo
projeto, submetida à relocação dado o planejamento da instalação de uma
área de pilha de estéril no território da comunidade. A existência dessa
comunidade sequeré apontadano ElA do empreendimento, tendo a mesma
permanecido desconhecida no âmbito do processo de licenciamento até a
realização de uma vistoria efetuada pela equipe da SUPRAM no local,
conforme atestao próprio Parecermencionado: "O empreendimento Morro
do Pilar Minerais S.A. se instalará na zona rural de Morro do Pilar, no ElA
não foi apresentada nenhuma informação adicional sobre as
comunidades/localidadesinseridasnos limites territoriais de Morro do Pilar
e SantoAntônio do Rio Abaixo. Entretanto, durante vistoria realizada entre
os dias 05 a 07 de fevereiro de 2013, foi visitada uma única comunidade
conhecida como Chácara,que seráimpactadapela Pilha deEstéril Sul, e que
nãohavia sido identificada pelos estudosdo empreendedor.Foi solicitada ao
empreendedor, como Informação Complementar, a caraterização das
comunidadesinseridasnaAIO" (p. 20- 21).

Registra-se que a existência de Chácara e sua localização com relação às
estruturas planejadas para o empreendimento só foi apontada a partir da
vistoria da SUPRAM em fevereiro de 2013, em momento posterior à
Audiência Pública realizada em outubro de 2012. Nessas condições,
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observa-se que quando da Audiência Pública, a presença dessas
comunidades em áreas afetadas pelo projeto sequer era considerada, não
tendo sido esse tema objeto de apreciação durante o evento.
Desconsideradas enquanto comunidades tradicionais passíveis de serem
reconhecidas como remanescentes de quilombo, a participação dessas
comunidades, enquanto portadoras de direitos coletivos específicos, restou
obstadadurante todo o processode licenciamento. Fato este que nos leva a
interrogar se tais comunidades estão devidamente informadas acerca do
empreendimento e das consequências deste sobre as suas condições e
formas de reproduçãosocial.

As Informações Complementares apresentadas pelo empreendedor após
exigência da SUPRAM não minoram ou suprimem essa ausência de
informações, visto se tratarem de caracteri7.açõesbreves e superficiais que
nãopermitem avaliar as interrelaçõesde parentesco,solidariedadee trabalho
mencionadas, bem como a magnitude dos impactos sobre essas redes.
Exemplo pode ser dado pela avaliação a respeito da comunidade de
Facadinho que embora descrita como integrante do conjunto Chácara-
Lavrinha-Facadinho é consideradanãoatingida pelo empreendimentopor se
encontrar fora da área diretamente ocupada pelas estruturas do
empreendimento, conforme informa o parecer da SUPRAM no.
0695698/2014, com basenas informações apresentadaspelo empreendedor
de que: "não foi nenhum impacto para essacomunidade [Facadinhoj" (p.
25). De maneira semelhante,os reassentamentosestãoprevistos apenaspara
duas [Chácarae Lavrinha] das três comunidadesmencionadas.

Nesse sentido, observa-se que no âmbito do licenciamento, a avaliação
sobre os critérios de negociação e reassentamentoestão se impondo e se
fazendo previamente à informação e à discussão sobre os direitos dessas
comunidades de permanecerem nas terras tradicionalmente ocupadas
anulando a possibilidade de reivindicarem seu reconhecimento enquanto
remanescentesde quilombo.

Chama ainda a atençãoo fato de que a caracterizaçãodas comunidades da
AIO (Área de Influência Direta), apesar de constituir elemento essencial
para avaliação da viabilidade do empreendimento, só foi realizada a partir
de fevereiro de 2013, após a exigência pela SUPRAM da apresentaçãode
Informações Complementares pelo empreendedor. Faz-se necessário
destacar, portanto, que as informações produzidas e disponibilizadas no
âmbito do processo de licenciamento até o momento são exíguas para
subsidiar o levantamento e a avaliação dos impactos que decorrerão para
essascomunidadesínseridasnaADA e AID do empreendimento.

Destaca-se,em primeiro lugar, que não há referências a comunidade de
Chácara no Estudo de Impacto Ambiental, inclusive na figura 37
reproduzida no Parecer da SUPRAM (no. 0695698/2014, p. 127) como um
mapa de localização das comunidadesda AIO do projeto não há indicação
da existência dessa comunidade. Já as informações disponíveis sobre as
demais comunidades atingidas destinam-seexclusivamente a fornecer uma
breve e superficial descriçãodasmesmas.Dessemodo, não seapresenta,de
fato, no âmbito do Estudo, subsídios técnicos que venham a justificar a
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afirmação de que essas comunidades não constituam comunidades
tradicionaisou remanescentesdequilombos.

O problemada insuficiênciade dadose informaçõesé exponencialmente
elevadono queserefereàscomunidadesdeChácarae Lavrinha,visto que
os territórios ocupadospelasmesmasestãodentro da Área Diretamente
Afetadas,sendoprevistaa relocaçãoeo reassentamentodasfamílias.

"Conforme informado, esta comunidade[Chácara] será impactadapelo
empreendimentodurantea fasede operaçãoda etapaII sendoprevisto o
reassentamentodasfamílias [...] considerandoa relaçãodeparentescoentre
estas03 comunidadese visto serprevistaa relocaçãodascomunidadesde
Chácarae Lavrinha,deverásercriteriosamenteavaliada,juntamentecomos
moradores,a possibilidadede permanênciadas famílias de Facadinhona
região"(ParecerSUPRAMno.0695698/2014,vol. II, p. 26).

Entretanto,a constataçãode quetais comunidadesserãoafetadasde forma
diretae irreversívelpeloempreendimento,nãofoi seguidapelapreocupação
deproduzir/acessarinformaçõescircunstanciadasquepermitissemavaliaro
conjunto, dimensão e intensidade dessas afetações considerandoas
interrelaçõese redes sociais e econômicasem que essascomunidades
encontram-seimersas,cujo levantamentodeveria ter sido efetuadopara
verificação de possíveisimpactos,se se quisesseobter uma avaliação
realmenteconclusivaacercadoconjuntodosefeitosdo empreendimentonas
comunidadesem questão.Com basena leitura do próprio ElA da cava,o
ParecerdaSUPRAMno. 0695698/2014atestaa existênciae a centralidade
dessasredesqueforamignoradasparaefeitodaavaliaçãodosimpactos:

"as localidades/comunidadesidentificadassão ocupadaspor familiares,
como é ressaltadopelo próprio empreendedor'a ligaçãopor parentescoe
trabalho,entreas localidades,é comuma muitasfamílias habitantesdessa
regiãoda zonarural deMorro do Pilar. As diferenteslocalidadesmantem
entresi laçosdeparentesco,vizinhança,trabalhoe solidariedade'.Portanto
no processode relocação/negociaçãofundiária com as familias deve ser
verificado o rompimento de relações sociais e produtivas" (Parecer
SUPRAMno.0695698/2014,vol. II,p. 29e 30).

Os fatos relatadospermitemafirmar que não há, portanto, informações
adequadasque permitamavaliar de modo precisoos possíveisimpactos
imputadosa essascomunidades,algumascuja existênciasomentefora
apontadaem fevereirode2013atravésda vistoriaefetuadapelaSUPRAM.
Conclui-se, portanto, que as informaçõesaté então apresentadaspelo
empreendedorsão tecnicamenteinsuficientespara a consolidaçãode um
diagnóstico acerca das comunidadesem tela, posto que baseadasem
pressupostosinsustentáveisda perspectiva da Antropologia enquanto
disciplina científica, e em uma análise nitidamente parcial do próprio
contextoetnográficoe socialqueali seindicia.

O mesmorelatório técnico demonstraaindaa suapreocupaçãocom um padrãoregional
dado pela formasde ocupaçãotradicional dos territórios e do comprometimentodeste
padrãodeocupaçãoemrazãodaexistênciadeoutroempreendimentominernárioplanejado
paraa áreae tornanecessárioa avaliaçãointegradade ambosos projetos,considerando
seusefeitossinérgicosecumulativossobreosgruposlocais,litteris:
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Os próprios estudosapresentadospela Manabi revelamque a principal
forma de acessoá terra na regiãoé a herança(EIA- MOPI- 005-03112-vl,
vol. V, tomo lI, p. 21). O estudoaindamencionaque "em mais de que
metadedaspropriedadesdaADA existealgumtipo de parentescoentreos
proprietários,sendomaisfrequentequeestessejamirmãos"(ibidem).

Usualmente,as terrassãomantidassobo domínio familiar e asoperações
cartoriais de registro e regularização raramente são empreendidas,
configurandoterrasde usocomumdasparentelas(asdesignadasterrasno
bolo) em que são desenvolvidoshistoricamente regimes especiaisde
controle, gestãoe transmissãodo patrimônio familiar (Galizzoni, 2002;
0Iiveira,2008). Nesse sistema, herdamse direitos á terra e não
necessariamentea terra como propriedadeprivada. Os "direitos" estão
semprereferenciadosa umconjuntomaisabrangente:o "bolo", queagrupa
os descendentesde um ancestralcomum.Dessaforma, um determinado
"direito" é mobilizado no interior do "bolo" para prover o trabalhoe o
sustentodeumgrupodoméstico.Nestesentido,a terraémantidaemregime
próindiviso e nela vivem os descendentese parentesassimiladospor
afinidade (Oliveira, 2008).O núcleode casasmaispróximaspertence,em
geral, a um conjunto de irmãos co-herdeirosc seus respectivosgrupos
domésticos.

Instituídascomoporçõesvinculadasa determinadasparentelas,asterrasno
bolo exemplificam aquilo que a literatura antropológicadefine como
"Terras de Herança" ou "Terras de Parentes" (Almeida, 2006).
Compreendidascomoumamodalidadede usocomumna estruturaagrária
brasileira,a gestãoe o controledessesterritórios se processama partir de
normas específicasque ultrapassamo código legal vigente e que são
operacionalizadasno próprio tecido social. As disposiçõessucessórias
empregadasarticulamum discursogenealógicoá ocupação,uso e defesa
dessesdomínios,constituindoinstrumentoseficazesparaa manutençãodos
recursos.A preocupaçãocom as interferênciasdessaconfiguraçãono
contexto que se anunciade negociaçãodas terras està no horizonte da
SUPRAMquandoestadestacaque:

"a principal forma de aquisiçãodas propriedadesda ADA é a herança,
seguidade 'compra', sendoplausivelsupor,conforme,inclusivecitadono
ElA, queas propriedadesherdadasnãopossuamdocumentaçãoalguma,o
que deverà ser observadopelo empreendedorquando da realizaçãodo
processode negociaçãofundiária.Poiso empreendedornãopoderámanter
moradoresem área próxima ás obras e/ou instalaçõesde estruturasdo
empreendimentodevido a problemas de regularização fundiária das
propriedades.O empreendedordeve encontrarmecanismospara que a
dificuldade relativa á le!,ritimaçãodas negociações,numa região onde a
regularizaçãofundiária é precária, não venha a atrasar o processode
aquisiçãodaspropriedadesnão comprometendo,dessaforma,a qualidade
de vida daspessoas,impelindo-asa morar em lugaresjá insalubrespelas
obras e que por impeditivos documentaisnão possamser reassentadas"
(ParecerSUPRAMno.0695698/20I4, vol. lI, p. 50-51).

Registra-se,no entanto, a interpretaçãoequivocadada SUPRAM ao
qualificar como precáriaa "regularizaçãofundiária das propriedades".A
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SUPRAM tem como referência aqui tão somenteaspropriedadesprivadas, e
não o regime de compartilhamento comum próprio das comunidades
tradicionais e quilombo Ias. Essas últimas requerem um tratamento
diferenciado, garantido pela Constituição do país, o que significa a
exigência de um posicionamento pelos órgãos competentes tal como a
Fundação Cultural Palmares e o TNCRA, após processo de auto-
reconhecimentodaspróprias comunidades.

Também é patente a presençade comunidades remanescentesde quilombo
na Área de inserção regional dessesempreendimentos,conforme atestamas
comunidades já reconhecidas como Três Barras, Buraco e Cuba e outras
ainda não reconhecidas e tituladas como o Quilombo da FazendaMata-
Cavalos (GROSSI & MARTINS, 1997) e outras. Quanto à comunidade de
Três Barras,a SUPRAM requereudiretamente ao empreendedor:

"Foi solicitado como informação complementar que o empreendedor
informasse se a comunidades de Três Barras ou outra comunidades
conhecida como remanescentesquilombolas, bem como comunidades ditas
tradicionais, poderão ser atingidas por algum impacto negativo advindo do
empreendimento em questão. O empreendedor afirmou a ausência de
impactos na comunidade de Três Barras considerandoa distância da mesma
em relação ao empreendimento. Foi informado que em Santo Antônio do
Rio Abaixo existe um povoado que é conhecido como Quilombo, mas que
não possui registro de terras de populações remanescentesde quilombo
reconhecido pela Fundação Palmares. No entanto, há que se ressaltar que
muitas comunidades podem ser remanescentesde quilombos, mas não
possuir ainda ou estar em processo de reconhecimento pela Fundação
Palmares. Entretanto, o empreendedor reiterou que o lugar denominado
Quilombo trata-se de estruturas físicas (grutas) que foram usadas para
abrigar escravos fugidos, estando na divisa entre os municípios de Santo
Antônio do Rio Abaixo e São Sebastiãodo Rio Preto não estando previsto
qualquer impacto com a implantação ou operação do empreendimento em
questão" (ParecerSUPRAM no. 0695698/2014, vol. lI, p. 31).

Por último, destacou o relatório técnico do GESTA que as medidas mitigadoras
proposta não poderão conter os impactos previstos uma vez que os impactos
sinérgicos e cumulativos dos empreendimentos minerários planejados para a região
comprometesm a disponibilidade de terra para o reassentamento das comunidades
atingidas.

Vejamos:

Os impactos smerglcos e cumulativos dos empreendimentos mineranos
planejados para a região comprometem a disponibilidade de terras para o
reassentamentodas comunidades atingidas. Conforme afirma o Parecer da
SUPRAM no. 0695698/2014:

"O município de Morro do Pilar tem uma extensãode 477,55 km2. Existem
três unidades de conservaçãonos limites territoriais do município [...] uma
boa parte do território de Morro do Pilar é ocupada por unidades de
conservaçãode proteção intel:,'TlI1e de uso sustentável,que, no último caso,
mesmo coexistindo com atividades antrópicas, a elas impõem restrições. A
área diretamente afetada empreendidaé 30 km2 e se refere à área que será
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sobrepostaàs estruturasdo empreendimento [...) Dessaforma, grande parte
do território do municipio estará comprometida pelas unidades de
conservação e pelo empreendimento. O que diminui o estoque de terras
disponiveis tanto para a atividade agropecuáriaquanto paraaspretensõesde
reassentamentonecessáriaspara a instalação do empreendimento" (vol. 11,
p.44).

Entretanto, a situação apontadaacima para o municipio de Morro do Pilar
pode sereplicar no âmbito regional, segundodestacao mesmoparecer:

"Especulação e awnento do valor de terras e benfeitorias - [...) este impacto
negativo afetará principalmente os pequenos produtores rurais. O ElA
recomendaqueparamitigar este impacto deva ser adotadaa modalidadesde
permuta de terras no contexto do programa de negociação fundiária, sendo
proposto também um programa social de reassentamentoque deve ser
implantado em detrimento da indenização pecuniária para as famílias da
ADA. Salienta-seque, diante do cenário atual de supervalorizaçãodas terras
da região já intensificado pelo empreendimentominerário Anglo American
na Área de Influência Indireta da Manabi, o quantitativo de terras
disponíveis para reassentamentodas familias a serem realocadaspode ser
insuficiente. Ressalta-seainda que o empreendedordeverá manter os laços
produtivos e sociais das famílias, o que exige uma quantidade maior de
terras emáreasconjuntas" (vol. 11,p. 66-67).

Dessaforma, conclui-se que não haverá terras disponiveis para a realização
de um reassentamento adequado para a população a ser relocada. A
preocupaçãocom a disponibilidade de terras também se faz em relação às
áreas de extrativismo exploradas pelas comunidades locais para seus usos
tradicionais, conforme indica o Parecer SUPRAM no. 0695698/2014 no
tocante às áreasde coleta da taquara: "Quanto aos saberes/modosde fazer,
percebe-se a possibilidade de significativos impactos sobre as atividades
relacionadas ao artesanatode taquaraçu devido à interdição de áreasonde
ocorre a coleta da taquara após a apropriação de territórios pelo
empreendedor,o que foi apontado com receio e apreensãopelos moradores
da zona rural" (vol. 11,p. 80).

Haverá, pois, não apenasa relocação das comunidades para áreasdistantes
em municipios distintos, bem como a interdição das áreasde extrativismo,
impossibilitando-as de manter seustradicionais modos de fazer.

Alertou ainda a recomendação assinada pela Procuradoria Regional dos Direitos do
Cidadãos para a impossibilidade de concessãoda LP antes de serem disponibilizados
aos conselheiros subsídios necessários e suficientes para a devida avaliação dos
impactos que atingirão a comunidades tradicionais,literris :

" (...) qua a Convenção nO 169 da Organização Internacional do
Trabalho, promulgada no Brasil por meio do Decreto nO 5.051, de
19/04/2004, estabelece, em seu art. 13.1 que o Estado deve respeitar a
importância especial que tem o território para as culturas e valores
espirituais das comunidades indígenas e tradicionais;

"( ...) que o art. 15 de referida Convenção prevê que o Estado deverá
estabelecer procedimentos com vistas a consultar os povos e
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comunidades tradicionais, a fim de determinar se os interesses desses
povos seriam prejudicados, e em que medida, antes de empreender ou
autorizar qualquer programa de prospecção ou exploração dos
recursos existentes nas suas terras, o que não ocorreu no presente caso,
tendo em vista que a presença de comunidades tradicionais só foi
identificada pela SUPRAM em momento posterior à realização de
audiência pública sobre o empreendimento;

"( ...) que a Constituição da República, no art. 216, inciso 11,estabeleee
constituir "patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem os modos de
criar, fazer e viver";

"( .•.) que a Lei nO21.147, de 14/0112014,que institui a política estadual
para o desenvolvimento sustentável dos povos c comunidades
tradicionais de Minas Gerais, determina, em seu art. 2°, inciso VII, que
deve ser assegurado "aos povos e comunidades tradicionais a
permanência em seus territórios c o pleno exercício de seus direitos
individuais e coletivos, sobretudo nas situações de conflitos ou ameaça à
sua integridade, bem como a defesa dos direitos afetados direta ou
indiretamente, seja especificamente por projetos, obras e
empreendimentos, seja genericamente, pela reprodução das relações de
produção dominantes na sociedade;"

Noutro norte, entre as condicionantes estabelecidas na reunão do dia 06 de
novembro de 2014 destaca-se a obrigação de consulta pública das comunidade
tradicionais que, imprescindivelmente, deverá ser realizada em data anterior à
concessãoda licença prévia, Iiterris:

Realizarconsultapública àscomunidadesdeCarioca.Facadinho,Lavrinha
e Chácara,comapresençadoscomunitários,FundaçãoCultural Palmares
- a fim de esclarecer os direitos das comunidades tradicionais e
quilombolas - Defensoria Pública e Ministério Público, em respeito à
Convenção169da OrganizaçãoInternacionaldo Trabalho.A metodologia
deveráser elaboradapelos órgãospúblicos envolvidos.Prazo: Antesda
concessãodaLr'

Ora estabelecida como conidicionante a consulta pública das comunidades tradicioanais
encontra-se sobejamente demonstrado a subversão do ordem do procedimento do
licenciamento ambiental que toma nula a decisão que concedeua licença prévia. O ato
administrativo deve pautar-se pelos preceitos e princípios constitucionais e, de forma
especial pelo princípio da legalidade, moralidade, razoablidade e indisponibilidade do
interessepúblico e do devido processolegal.
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DA INEXISTÊNCIA, INSUFICÊNICA OU PRECARIEADE DE OFERTA DE
SERViÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS NECESSÁRIOS PARA ATENDER O
AFLUXO POPULACIONAL GERADO PELO EMPREENDIMENTO

A "inexistência, insuficiência ou precariedade da oferta de serviços públicos e privados, como
saúde, segurança pública, educação, alimentação, lazer, habitação dentre outros, necessários

para atender, minimamente, o grande fluxo do contingente populacional que irá migrar para as
regiões na fase de instalação e operação do empreendimento" (fi. 02 da Recomendação do
MPE/pj de CMD também é motivo suficiente para que a licença prévia concedida seja reformada.

A Recomendaçãon. 34 de 18/07/2014assinadapor três procuradoresdo Ministério
PúblicoFederal quealertouaosconselheirosdaURCJequitinhonhaparaseabsteremde
realizara avaliaçãodo pedidode concessãode LicençaPréviada Manabi (PA COPAM
02402/2012/00I /2012)atéqueestejamdisponiveisossubsídiosnecessáriose suficientesá
deliberaçãoe queestejamefetivamenteincorporadasao processosnão foram suficientes
paraimpedirquea licençafossevotadaeaprovada,emafrontaaosprincípiosdenorteamo
atoadministrativo.

o riscoda aprovaçãoda LicençaPréviasema avaliaçãocorretade tais impactostambém
foi identificado emoutro PARECERTÉCNICOproduzidopelo GESTAe protocolado
durantea reuniãododia06denovembrode2014(fls. 13e ss):

Os impactosprovocadossobreos municípiosde Morro do Pilar e Santo
Antônio do Rio Abaixo assumemgravesproporçõesdadaa ausênciade
estruturação adequada para responder adequadamenteaos fluxos
migratórios induzidose desencadeados.A Nota Técnica elaboradapela
CIMOS (Coordenadoriade Inclusãoe Mobilização Social, integrantedo
Ministério PúblicoEstadual)destacaquea expectativamédiade empregos
diretosdisponibilizadosaosmoradoresdeMorro do Pilar é de apenas11l
postos.Estenúmerocontrastacom a demandade mãode obrado projeto
queprevênoápicedacontrataçãocercade6.000trabalhadoresenvolvidos.
Dessaforma,conformeressaltaa conclusãodaNotaTécnicaproduzidapela
CIMOS,"em tomo de5.900empregosserãoocupadospor pessoasoriundas
de outras localidades"(CIMOS/MPMG, 2014, p. 6). Já no tocante ao
projetodo mineroduto,o estudoapresentadoassinalaquea contrataçãode
mãodeobraao longodo traçado:

dependeda disponibilidadedessestrabalhadoreslocalmente,a qual é
reduzidana maior partedosmunicípiosdevido ao mercadode trabalhoe
perfil ocupacionaldestes.Assim,amaiorpartedostrabalhadoresenvolvidos
no processoconstrutivodo empreendimentodeveráser trazida de outros
municípios.(ECOLOGYBRASIL & ECONSERVATION,2012,Capo5, p.
28).

Sea previsãoé de reduzidacontrataçãode mãode obra local, é possível
inferir quea estímatívadeafluxo populacionalparaosmunicípiosafetados
será causa de aumento significativo da demanda pelos serviços de
segurança,saúde, habitação,saneamento,educação,além da coleta e
disposiçãode resíduos.Cabeconsiderar,sobretudo,a sobreposiçãode dois
empreendimentosde grandeporte no trecho inicial do traçado[Manabíe
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Anglo American), agravando,assim, um quadro de deficiência e fragilidade
da infraestrutura existenteem Morro do Pilar, SantoAntônio do Rio Abaixo
e Conceição do Mato Dentro.

Para o projeto do mineroduto está prevista a contratação de 1.375
trabalhadores por frente de obra do mineroduto, sendo a primeira frente
localizada entre os municípios de Morro do Pilar e Naque. Trata-se, no
entanto, de um trecho critico, sobretudo, se consideradosexclusivamente os
municípios citados no parágrafoacima. Os estudoselaboradospela Ecology
Brasil e Econservation reconhecemo potencial de atratividade exercido pelo
empreendimento,mas não avaliam o impacto cumulativo representadopelo
afluxo de trabalhadorescontratadospela Anglo American, pela demandade
mão de obra vinculada às atividades de implantação da planta minerária da
Manabi em Morro do Pilar e pelo fluxo estimado de trabalhadores
associadosà implantação do mineroduto. Em especial, é preciso considerar
que Morro do Pilar e Conceição do Mato Dentro já são sedesque abrigam
trabalhadoresdo Projeto Minas-Rio.

Os trechos I e II normalmente não apresentavam fluxos migratórios
consideráveisaté que começaramasobrasdo Mineroduto Minas-Rio, o que,
segundo informações da população local, tem atraido muitas "pessoas de
fora", não apenas aquelas diretamente ligadas à construção do
empreendimento. Considerandoa construção do empreendimentoem tela -
Mineroduto Morro do PilarlMGLinhareslES -, deverá ocorrer incremento
dos fluxos migratórios nesta região, tomando estaainda mais vulnerável às
suas consequências (ECOLOGY BRASIL & ECONSERVATION, 2012,
capo7.3, p. 230, grifos acrescidos).

Não há qualquer cruzamento de dados relativos ao histograma de mão de
obra do mineroduto, do projeto da planta minerária Manabi e do
empreendimento Anglo American, o que impossibilitaria uma análise
conjunta dos efeitos sinérgicose cumulativos dos fluxos migratórios sobrea
infraestrutura e serviços da região. A questão se toma ainda mais
preocupante para o projeto do mineroduto cujas informações são
inconsistentesno tocante às condições de alojamento dos trabalhadores.No
capitulo 9 do estudo elaborado pela Econservation e Ecology Brasil há a
menção ao uso das habitações disponíveis nos municípios, conforme
reproduzimosabaixo:

A estadade trabalhadoresdas obras nas cidades que receberãocanteiros de
obras - Ferros, Joanésia, Naque, Periquito, Alpercata, Conselheiro Pena,
Baixo Guandu, Colatina e Linhares - utilizando os serviços destascidades,
inclusive de moradia tende a aprofundar esse ímpacto. Algumas destas
cidades podem ser consideradas mais vulneráveis nesse sentido,
especialmente as menos populosas, como Ferros, Joanésia, Periquito e
Alpercata. (ECOLOGY BRASIL & ECONSERVATION, 2012, Capo9, p.
14).

Além disso, a Figura 12.7.2 destinada a indicar a localização dos canteiros
previstos ao longo do traçado, não apresentaescalae qualidade adequadas
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sendo impossível precisar onde estarão situados essesequipamentos. Há
ainda considerável incongruência quanto ao planejamento relativo à
instalação/acomodação dos trabalhadores. Há trechos em que o estudo
afirma que os canteiros serão apenaspara armazenamentode ferramentas,
equipamentose materiais, portanto, semalojamento. No entanto, no capítulo
12, no ProgramaIPlanoAmbiental de Construção encontramosas seguintes
afirmações:

Nos canteiros centrais de obras estarão localizadas estruturas tais como:
áreas para estocagem de tubos, pipeshops, pátios para curvamento e
concretagem de tubos, oficinas, almoxerifados, sanitários, alojamento,
cozinhas, refeitórios, espaçospara lazer, ambulatório, escritório de projetos
e administração, suprimento e distribuição de águae energia, tratamento de
efluentes, dentre outros (ECOLOGY BRASIL & ECONSERVATION,
2012, Capo12,p. 38, grifos acrescidos)

deverá ser cadastradamão de obra local disponivel veiculando propagandas
(...) esse procedimento visa priorizar a contratação da mão de obra local
reduzindo a necessidadede mobilização de pessoasestranhasa região, e ao
mesmo tempo, diminuir a estrutura de apoio às obras (alojamento, despejos
sanitários, residuos, lixo, etc) (ECOLOGY BRASIL &
ECONSERVATION, 2012, Capo12, p. 38, grifos acrescidos).

Posteriormente o mesmo programa assinala que "a infraestrutura da região
atravessadapela diretriz do mineroduto deverá ser considerada, visando a
possibilidade de alojar o máximo de seus empregadosem casasalugadas,
republicas, hotéis e pensões existentes nas redondezas" (ECOLOGY
BRASIL & ECONSERVATlON, 2012, Capo 12, p. 40, grifos acrescidos).
Dessemodo, não fica claro seestáprevista a construçãode alojamentos nos
canteiros ou no exterior destes, no território dos municípios onde está
prevista a instalação dessas estruturas8. Ademais, não há estudos que
apontem se há domicílios, hotéis e pensões suficientes no município de
Ferrose demais localidadesondeestáprevista a implantação dos canteiros.

A previsão realizada pelo referido estudo é de que serão688 trabalhadores
por canteiro de obra (ECOLOGY BRASIL & ECONSERVATlON, 2012,
Capo9, p. 36), representando20% e 38% respectivamentedaspopulaçõesde
Morro do Pilar e SantoAntônio do Rio Abaixo, municípios já atingidos pela
chegada de 6.000 homens à região durante o pico de obras da planta
minerária do projeto Manabi. Deve-se considerar ainda a necessidadede
avaliações que contemplem os impactos sinérgicos e cumulativos sobre
essesmunicípios, dada sua vulnerabilidade "em virtude da sinergia com os
impactosjá em vigor por conta da implantação de outro empreendimentoda
mesma natureza e dimensão na região" (ECOLOGY BRASIL &
ECONSERVATION, 2012, Capo9, p. 15).

Contudo, embora o próprio estudo apresentado pelo empreendedor
destaque a importância de uma avaliação integrada de tais impactos
sobre a região, nenhuma análise é desenvolvida nessesentido no âmbito
dos estudos da Geonature, Ecology Brasíl e Econservation. O fato de que
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a populaçãomigrante de trabalhadoresassociadosàs obras do mineroduto e
da planta minerária supere expressivamente a população de alguns
municipios, como Morro do Pilar, Santo Antônio do Rio Abaixo e Ferros,
aponta para a impossibilidade de se classificar tal impacto como de média
magnitude, além de evidenciar a relevância de um estudo aprofundado
acerca dos efeitos desencadeadosnas condições de habitação, saneamento,
seb'Urança,educação,saúdee trânsito. Essaquestãoé particularmente mais
grave para os municipios da porção inicial do traçado também atingidos
pelos impactos da instalação da planta minerária. Segundo o laudo
elaborado pelo Instituto Prístino: "nenhuma das duas municipalidades
[Morro do Pilar e Santo Antônio do Rio Abaixo] é capaz de comportar o
afluxo populacional previsto no Estudo Demob'l'áficoProspectivo" (2013, p.
135), uma vez que tais municipios seriam caracterizados pela "fragilidade
econômica e vulnerabilidade social no que tange à qualidade de vida da
população com graves deficiências nos serviços de infraestrutura básica"
(ibidem).

Em outro trecho, o mesmo relatório descreve pesquisarealizadapor Zucarelli (2013)
que demonstrou a relação direta do aumento significativo da criminalidade com
chegadadasatividades minerárias em Conceiçãodo Mato Dentro (n.28) :

De acordo com a pesquisa realizada por Zucarelli (2013) acerca dos
impactos do empreendimento Anglo American em Conceição do Mato
Dentro, as entrevistas realizadas com os representantesda Polícia Civil e
Militar de Minas Gerais no municipio revelam que o aumento significativo
da criminal idade tem relação direta com a chegada das atividades de
mineração. Além das entrevistas, os dados compilados por Zucarelli são
ilustrativos dos problemas relativos à segurança. Na figura seguinte,
reproduzida da pesquisade Zucarelli (2013), tem-seo número de crimes, no
geral, ocorridos em Conceição do Mato Dentro no período entre 2001 e
2012.

Destacaainda o referído laudo que as alteraçõesobservadosem Conceição do Mato
Dento devem se repetir nasmunicipalidades onde serãoimplantadas as estruturasdo
projeto Manabi (fl. 28/29):

As alterações observadasem Conceição do Mato Dentro dcvem se repetir
nas municipalidades onde serão implantadas as estruturas do projeto
Manabi. O estudo produzido pela Ecology Brasil e Econservation assinala
que há: "informações coletadasjunto a representantesdo poder público dos
municípios de Morro do Pilar e Conceição do Mato Dentro, dando conta de
que a vinda de trabalhadores para a mineração aumentou o consumo e o
tráfico de drogas" (ECOLOGY BRASIL &ECONSERVATION, 2012, capo
7.3, p. 248). A experiência observadano empreendimentoAnglo American,
a fragilidade da estrutura de segurançaexistente e a estimativa do afluxo
populacional, sobretudo, para as localidades no trecho inicial do traçado
exigem uma avaliação cuidadosaacercados efeitos sociais esperadose das
possibilidades de suaefetiva mitigação por via dos programaspropostos. É
importante destacar que em muitas localidades rurais afetadas sequer há
policiamento ou qualquer atividade de monitoramento por parte do efetivo
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policial disponível. Em visita a campo na região de Rio Preto de Baixo
(Morro do Pilar) encontramos relatos de famílias que foram recentemente
vítimas de assaltoem suasresidências.

Esta avaliação com relação à segurança pública é imprescindível para o
município de Morro do Pilar que conta com somenteo "4° Grupamento da
Polícia Militar composto por 04 policiais que realizam a atividade de
segurança pública de todo o município com O1 veículo apenas" (PU
SUPRAM, 2014, p. 13, vol. 2, grifos acrescidos). Cabe lembrar que a
estimativa de trabalhadores para o pico de obras em Morro do Pilar é de
6.000 homens contratados para realizar as obras associadas à planta
minerária. A essemontanteainda devem seracrescidosàquelesdemandados
pelas obras do mineroduto. O projeto da planta minerária prevê que o
primeiro contingente de trabalhadores será instalado nos alojamentos a
serem construídos a cerca de 4 km da localidade de Carioca, no município
de Morro do Pilar. Sobre essa mesma comunidade, o Parecer Único da
SUPRAM assinala que no diagnóstico apresentadono ElA da Geonature,
"dentre as localidades rurais, Carioca foi citado como a que apresentamais
ocorrências, sendo registrados casos de porte ilegal de armas, embriaguez,
brigas e crimes de menor potencial ofensivo" (2014, p. 13, vol. 2).
Considerando este quadro, é evidente o prognóstico de um agravamento
considerável no tocante à segurança pública, representando risco
significativo para o município de Morro do Pilar e, em especial, para a
comunidadede Carioca.

Tal situação autoriza não só o pedido de reexame da licença prévia concedida como
também demonstra a necessidadede que o licenciamento ambiental da Manabi seja
suspensoaté que seja realizada uma Avaliação Ambiental Intel,'Tadada Bacia do Rio
Santo Antônio considerando os efeitos cumulativos e sinérgicos de todos os
empreendimeontos(minerários e hidrelétricos) existentesnabacia.

Soma-sea isto o fato que a A Bacia do Rio Santo Antônio é palco da implantação de

outros empreendimentos minerários e hidrelétricos. Faz-se importante avaliar de uma

maneira intel,'Tadaos impactos causadospelas diferentes intervenções previstas. O projeto

de extração mineral resultará no comprometimento de dois importantes tributários: o

Ribeirão Lages e o Ribeirão Mata-Cavalos. Soma-sea isso duas significativas captações:

para o mineroduto e parao projeto de extraçãomineral.

De acordo com a metodologia proposta para este parecer, nesta seçãoserãoanalisadosos

impactos do empreendimento Manabi SIA em córregos e riachos à jusante do Rio Santo

Antônio IO, uma vez que a sua instalação resultará em alterações sil,'Ilificativas sobre os

recursos hídricos em localidade inserida na ReservaBiosférica da Serra do Espinhaço e

classificada como uma unidadeespacialde alta vulnerabilidade natural.

CONCLUSÃO E PEDIDO
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Confonne restou demonstrado no presenteRecurso, as infonnações contidas no ElA do

empreendedore no ParecerÚnico do SISEMA, repita-se, são insuficientes e seencontram

fragmentadas, não possibilitando, até o presentemomento, uma avaliação da viabilidade

ambiental e social do conjunto de estruturas planejadas para o empreendimentos

planejados.

A Licença Prévia é a licença que indica a concepçãoe localização do empreendimento e
que tem como pressupostoatestar sua viabilidade ambiental. Não foi isto o que norteou a
decisão tomada na reunião do dia 6 de novembro de 2014. A licença prévia para a Manabi
baseou-seexclusivamente em critérios econômicos e desconsiderou o fato do ElA e do
ParecerÚnico do Estado estarem recheadosde falhas, incompletudes, contradições e, até
mesmo,distorçõesda realidade.

Dessemodo, toma-se evidente a existência de obstáculo para que a concessãoda licença
prévia desse empreendimento, devendo, pois, ser REFORMADA OU CANCELADA
uma vez que efetuadano campo da insuficiência de infonnações e da incerteza, incidindo
em grave violação de direitos, em especial, para as comunidades tradicionais e
remanescentesde quilombos que teriam cerceadosseus diretos à infonnação, consulta e
participação, confonne legislação federal e estadual supracitadas,a nulidade da anuência
do IBAMA que fundamentou-seem premissaequivocada de inexistência de vegetaçãoem
estágio primário do bioma da Mata Atlântica, a inexistência de caracterização da
relevância de cavidades existentes na área da ADA, além de todos os outros elementos
trazidos a conhecimento por meio do presenterecurso.

Assim, não poderia a emissão da Licença de Prévia ter sido recomendadapelo Parecer

Único nOPU0695698/2014 11/07, pautadapelo órgão ambiental e deliberadapelo conselho

da URC Jequitinhonha.

O efeito decorrenteestes fatos é a suspensãoou o cancelamento da licença ambiental

concedida, confonne disposto no artigo 19, inciso I, da ResoluçãoCONAMA n.o237/97:

"Art. 19 - O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada,

poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação,

suspenderou cancelar uma licença expedida, quandoocorrer:

I - Violação ou inadequaçãode quaisquercondicionantes ou nonnas legais.

11- Omissão ou falsa descriçãode informações rclevantcs que subsidiarama

expediçãoda licença.

III - superveniênciade gravesriscos ambientais e de saúde." (Grifo nosso).

O fato de o Parecer Único, assim como provas contidas nos autos do licenciamento

ambiental, caracterizaremlacunas, vicios a serem reparadospreviamente à concessãoda

Licença de Prévia, fundamentam nossa solicitação, em grau de Recurso, a esta

Superintendênciae aosEméritos Julgadoresparaque:
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1- Reconheçaa admissibilidade do recurso aviado a tempo e modo bem como a análise do

mérito do mesmo;

2- Confira, de imediato, efeito suspensivo à licença concedida diante do justo receio de

prejuízo da contaminação química do Córrego Passa Sete,já comprovada por laudo

técnico, colocar em risco a saúde dos usuários, causando danos de dificil ou incerta

reparação (arl.57, parágrafo único da Lei 14.184 c/carligo 19, inciso I, da Resolução

CONAMA n.o237/97)

3- Reconsidere a decisão que concedeu a licença prévia ou, não concordando com este

recurso, encaminhe à autoridade superior representadapela CâmaraNormativa Recursal -

CNR/COPAM para que seja devidamente analisado o pedido e REFORMADA a Licença

Prévia concedida na 888 Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada/Copam

Jequitinhonha (URC Jequitinhonha), realizada no dia 6 de novembro, em razão das

nulidades apontadas no presente recurso, para que esta instância revisora determine as

providências legais para a correção da legalidade deste processo, o cumprimento das

condicionantes previamentedeterminadaspelo próprio órgão ambiental;

4 . Procedaao controle da legalidade do PAIN°. 02402/2012/00I /2012- Classe6 - Morro

do Pilar Minerais S.A - Processo Administrativo de Licença Prévia, sob pena de

responsabilizaçãodaquelesque seomitirem a realizar o controle de legalidade, permitindo

o atropelo do devido processo legal a ofensa ao princípio da vinculação do ato

administrativo à legalidade e boa-fé;

5. Reformada a decisãoque reconheceua LP, requer ainda seja determinado que não seja

incluído em pauta do processode licenciamento PAlNo. 02402/2012/00I /2012- Classe6

- Morro do Pilar Minerais S.A - até que sejam sanadas todas as circunstâncias que

impedem seja o mesmopautadoe até que sejaRealizadaa Avaliação Ambiental Integrada

da Bacia do Rio Santo Antônio por empresa independente e tendo como parâmetro os

dados constantesno Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de Minas Gerais e no

documento "Biodiversidade em Minas Gerais: Um Atlas para sua Conservação", bem

como em dados constantesem importantes trabalhos técnicos já publicados, inclusive a

Avaliação ambiental Integradada Bacia do Santo Antonio já realizada pela UFLA com a

coordenação e acompanhamentoda SEMAD. Indispensável que a avaliação ambiental

integrada seja obrigatória para os empreendimentosminerários, mantendo-sea similitude

de procedimento previstos na DN 175do COPAM ( de 08/05/ 2012)ea Resolução1606da
sEMAD.
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